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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos 
profissionais que trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) 
julgamentos concretos, (b) orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) 
projetos de lei e, quando for o caso, (e) artigos de opinião para permitir a 

atualização, o planejamento e a ação estratégica de nossos clientes e 
parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de 
uma decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere 
certeza ao julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e 
circunstâncias específicas e, em muitas situações, do confronto com outras 
normas jurídicas, em um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 

 
 

As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 

 
a) Sumário: 

 
STJ 

 

1. Planos de saúde – ressarcimento. Plano de saúde terá de ressarcir 
consumidor por cirurgia feita fora da rede credenciada após negativa de 
cobertura 



2. Planos de saúde – boa-fé. STJ aplica instituto da surrectio e mantém 
curatelado no plano de saúde da irmã 

3. Seguros – base de cálculo para indenização. Indenização do seguro 
por perda total deve corresponder ao valor do bem no momento do sinistro 

4. Incapacidade de fato. Por falta de intimação do MP, Terceira Turma 
anula processo de interesse de incapaz de fato 

5. Contrato de franquia. Franqueador responde solidariamente apenas por 
falhas do franqueado em serviços relacionados à franquia 

6. Locação e fiança. Empresário precisa de autorização do cônjuge para ser 
fiador da empresa 

7. Locações, despejo e multa. Cabe multa compensatória por devolução de 
imóvel em ação de despejo 

8. Cessão de posição contratual – arrendamento. STJ admite cessão de 
direitos de imóvel arrendado por meio do PAR e fixa requisitos de validade 

9. Prestação de contas do inventariante. Juiz do inventário não pode 
exigir que inventariante preste contas incidentalmente após sua remoção do 
processo 

10. Execução civil. Desistência da execução não exige renúncia ao direito nem 
anuência do executado 

11. Previdência fechada e instituições financeiras. Entidade fechada de 
previdência não pode cobrar juros como se fosse banco ao emprestar para 
beneficiários 

12. Associações e proteção possessória. Associação pode ajuizar ação para 
obter proteção possessória de seus associados 

13. Processo civil – reclamação. STJ reafirma que reclamação não é via 
adequada para questionar não aplicação de repetitivo 

14. Alimentos – apreensão de passaporte. Quarta Turma confirma 
apreensão de passaporte de devedor de alimentos que viajava de primeira 
classe ao exterior 

15. Alimentos – intimação em endereço conhecido. STJ valida intimação 
ficta em endereço declarado pelo devedor de alimentos quatro anos antes do 
cumprimento de sentença 

 
TST 

 

1. Penhora de aposentadoria. TST autoriza penhora de aposentadoria de 
empresário para pagar dívida trabalhista 

 
TJRJ 

 

1. Águas do Rio – obrigações CEDAE. Grupo Cível do Centro de Estudos 
e Debates do TJRJ aprova duas proposições persuasivas sobre Águas do 
Brasil e Cedae 

2. Penhora de VGBL. TJ do Rio confirma possibilidade, caso a caso, de 
penhora de VGBL 

3. Contrato de seguro – indenização. Cabe indenização, a depender do 
caso, mesmo quando no momento do acidente quem conduzia o veículo era 
o marido da segurada, indicada como principal condutora 



4. União estável de breve duração. TJ do Rio decide que união estável de 
breve duração pode afastar dever de pensionamento provisório 

5. Empréstimos bancários a incapaz. São nulos e geram dever de 
indenizar empréstimos bancários feitos a pessoa incapaz desacompanhada 
de seu curador 

 
TJSP 

 

1. Responsabilidade civil do pai. Pai que reconheceu filha e depois 
interpôs nova ação negatória de paternidade pagará indenização 

2. Empréstimos bancários – falsidade. Banco indenizará idosa por cinco 
empréstimos consignados contratados com assinaturas falsas 

3. Contrato de franquia e boa-fé. Contrato de franquia é invalidado por 
falta de informação sobre indeferimento de registro de marca 

 
TJDFT 

 

1. Condomínios. Condomínio não tem poder para impedir uso de área 
pública 

2. Estelionato bancário e dever de indenizar. Banco deve devolver a 
idosa valor transferido por estelionatários mediante fraude 

 
TJMG 

 

1. Nome civil – troca do prenome. TJMG autoriza homem a trocar 
prenome, do pai, e adotar sobrenome do avô 

 
TJSC 

 

1. Contrato de seguro – indenização. Confirmada decisão que negou 
seguro para condutor que se acidentou embriagado na direção 

 
TRF 1 

 
1. Execução fiscal – redirecionamento. Sócio-administrador é parte 

legítima para redirecionamento de execução fiscal contra empresa dissolvida 
irregularmente 

2. Execução individual de sentença em ação coletiva. Pessoa 
beneficiada com decisão em ação coletiva tem direito a propor a ação de 
cobrança em qualquer Vara Federal 

3. Exceção de preexecutividade. É incabível discutir a ilegitimidade 
passiva de sócio cujo nome conste da CDA em exceção de pré-executividade 

4. Sócio sem poder gerencial – responsabilidade. Sócia sem poder 
gerencial incluída como devedora solidária após a quebra de empresa é parte 
ilegítima no polo passivo da execução 

5. Conta-conjunta – bloqueio judicial. É possível o bloqueio da totalidade 
do saldo de conta-corrente conjunta ainda que apenas um dos depositantes 
conste como responsável pela dívida executada 



6. Juizados Federais – questionamento de atos administrativos. 
Juizados Especiais Federais não têm competência para julgar causas que 
questionam atos administrativos 

 
TRF 3 

 

1. Isenção de IPI. TRF3 garante a contribuinte com deficiência isenção de IPI 
na aquisição de veículo 

 
TRF 4 

 
1. Responsabilidade – vícios de construção e seguro MCMV. 

Moradores de imóveis danificados pela chuva devem ser indenizados 

2. Isenção de IR. Aposentado com doença renal grave tem direito a isenção 
de imposto de renda 

 
Câmara dos Deputados – Projetos de lei 

 
1. Perda do poder familiar. Projeto permite que processo sobre perda do 

poder familiar seja iniciado por pessoas sem parentesco com a criança 
 

b) Notícias: 
 

Superior Tribunal de Justiça – STJ 
 

1. Plano de saúde terá de ressarcir consumidor por cirurgia feita fora da 
rede credenciada após negativa de cobertura 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, decidiu que 
uma operadora de plano de saúde terá de ressarcir um cliente das despesas com 
cirurgia para colocação de marca-passo, realizada fora da rede credenciada depois 
que a cobertura pelo plano foi indevidamente negada. O colegiado, porém, limitou o 
ressarcimento aos valores da tabela de preços do plano de saúde contratado. 
A decisão reformou parcialmente o acórdão do Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
(TJES) que havia condenado a operadora a indenizar integralmente os custos da 
operação, bem como os gastos como hospedagem e alimentação. No entanto, foi 
mantida a indenização de R$ 10 mil por danos morais. 
Após o plano negar a realização do procedimento, o consumidor, que mora em 
Vitória, se submeteu à cirurgia em um hospital renomado de São Paulo. A seguir, 
pediu em juízo o ressarcimento integral dos valores gastos (danos materiais), 
inclusive com acompanhante, e indenização por danos morais – o que foi julgado 
procedente em primeira e segunda instâncias. 
Enfermidade causava risco de morte 
Inicialmente, o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, em decisão 
monocrática, deu provimento ao recurso da operadora para julgar improcedentes os 
pedidos indenizatórios, sob o fundamento de que o consumidor pretendeu impor 



unilateralmente o pagamento de hospital de altíssimo custo, localizado em outra 
capital, em vez de ajuizar ação para obrigar o plano a cobrir o tratamento. 
Contra essa decisão, o segurado interpôs agravo interno para a turma, que foi 
acolhido nos termos do voto do ministro Marco Buzzi. De acordo com o magistrado, 
depreende-se da sentença e do acórdão recorrido que a negativa de cobertura foi 
indevida, a colocação de marca-passo era imprescindível e havia urgência, pois o 
quadro de arritmias causava risco de morte. 
Na avaliação do ministro, as alegações do plano de saúde – de que o tratamento não 
estaria coberto pelo contrato e de que a cirurgia foi realizada fora da rede 
credenciada e da área de abrangência – não podem ser analisadas, pois não foram 
debatidas nas instâncias ordinárias e porque seria necessário o revolvimento de 
provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
Limitação ao preço de tabela afasta enriquecimento indevido 
Marco Buzzi lembrou que, conforme o entendimento da corte, o reembolso das 
despesas médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário de plano de saúde fora da 
rede credenciada somente é admitido em hipóteses excepcionais, observadas as 
obrigações contratuais e excluídos os valores que excederem a tabela de preços 
praticada no respectivo produto (REsp 1.575.764). 
No caso dos autos, afirmou, em razão de a operadora ter recusado indevidamente o 
tratamento, é cabível o reembolso pleiteado, no limite da tabela de preços do plano, 
excluídas as despesas que fogem à cobertura contratual, como hospedagem, 
transporte e alimentação. 
“A limitação de reembolso ao valor de tabela afasta qualquer possibilidade de 
enriquecimento indevido do usuário ao se utilizar de profissional ou hospital de 
referência que, muitas vezes, demandam altas somas pelo trabalho desempenhado”, 
apontou. 
O ministro também observou que o dano moral fixado em R$ 10 mil, em razão da 
negativa de cobertura do tratamento cirúrgico, “é absolutamente razoável frente ao 
abalo sofrido pelo autor e encontra-se nos limites da razoabilidade e da 
proporcionalidade”. 
Leia o acórdão no REsp 1.933.552. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1933552 
 
FONTE: STJ 
 

2. STJ aplica instituto da surrectio e mantém curatelado no plano de 
saúde da irmã 

Com amparo no instituto jurídico da surrectio, a Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) manteve um idoso no plano de saúde de sua curadora e irmã, após 
a operadora tentar excluí-lo por considerar que ele não preenchia os requisitos para 
ser dependente. 
Para o colegiado, ainda que não se possa dar interpretação ampliativa ao contrato de 
plano de autogestão para incluir uma pessoa não prevista nas hipóteses de 
dependente, o fato de a operadora haver permitido por mais de sete anos que o irmão 
figurasse nessa condição gerou a aquisição do direito, pois o decurso do tempo fez 
surgir a expectativa legítima de que a situação seria mantida. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=151466948&registro_numero=202101151615&peticao_numero=202100594055&publicacao_data=20220525&formato=PDF


O idoso, que sofre de enfermidade mental, está desde 2007 sob a curatela da irmã. 
Em 2011, ela o inseriu no plano de saúde de autogestão como seu dependente. 
Contudo, em 2018, a operadora comunicou que o curatelado seria excluído, pois o 
regulamento não admitia irmão incapaz do titular como dependente. 
O juízo de primeiro grau e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
negaram o pedido para mantê-lo no plano, entendendo que a exclusão era lícita. 
Adesão a plano de saúde de autogestão não comporta interpretação 
ampliativa 
O relator, ministro Marco Buzzi, explicou que o plano de saúde de autogestão, gerido 
por associação sem fins lucrativos, é custeado pelos próprios beneficiários e pela 
empresa patrocinadora, com a finalidade de prestação de serviços médicos a grupo 
fechado. 
Segundo o magistrado, a inclusão de pessoas que não foram consideradas quando 
do planejamento da cobertura e do cálculo da forma de custeio poderia gerar 
desequilíbrio atuarial, o que traria prejuízo ao próprio grupo, seja sob a forma de 
declínio na qualidade do serviço, seja em razão da necessidade de reajuste das 
mensalidades. 
Dessa forma, esclareceu o ministro, não é adequada a proposta de interpretação 
ampliativa da previsão contratual sobre quem pode ser dependente, como 
pretendiam os autores da ação com o argumento de que seria aplicável, por extensão, 
a norma do regulamento do plano que autoriza a inclusão de maiores incapazes que 
sejam filhos ou enteados do titular. 
Violação à boa-fé objetiva e ao princípio da confiança é capaz de criar 
obrigações 
De acordo com o relator, o Código Civil definiu a eticidade como um de seus 
princípios fundantes, e estabeleceu a necessidade de observância de um 
comportamento de probidade, lisura e respeito às legítimas expectativas entre as 
partes negociantes em todos os momentos da relação obrigacional, sob pena, 
inclusive, de caracterização de abuso de direito. 
O ministro lembrou que eventual violação à boa-fé objetiva e ao princípio da 
confiança é capaz de criar, modificar ou até mesmo extinguir obrigações, tendo a 
jurisprudência do STJ admitido a aplicação dos institutos da supressio e da surrectio 
nesses casos. 
Citando a doutrina especializada, Marco Buzzi explicou que a supressio significa a 
supressão de um direito em razão do seu não exercício por determinado tempo, 
enquanto a surrectio é o surgimento do direito correspondente para a parte 
contrária. 
Comportamento omisso da operadora durante prazo significativo 
No caso sob exame, o relator verificou que houve entre as partes uma efetiva 
contratação na qual, mediante pagamento, foi admitida a participação do irmão da 
titular no plano. Para o ministro, trata-se de situação já consolidada pelo tempo, que 
criou a legítima expectativa de que o irmão fazia jus à cobertura. 
“Com amparo no instituto da surrectio, na necessidade de tutela da boa-fé objetiva 
dos contratantes, da proteção das legítimas expectativas, bem como da vedação à 
adoção de comportamentos contraditórios, entende-se que, dadas as 
particularidades do caso, o comportamento omisso da operadora de saúde durante 
significativo lapso temporal, excepcionalmente, implicou a assunção da obrigação de 



prestação do serviço de assistência à saúde ao curatelado, na qualidade de 
dependente de sua irmã e curadora”, concluiu. 
 
FONTE: STJ 
 

3. Indenização do seguro por perda total deve corresponder ao valor do 
bem no momento do sinistro 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que, em caso de perda 
total do bem segurado, a indenização deve corresponder ao valor do efetivo prejuízo 
experimentado no momento do sinistro, observado o valor máximo previsto na 
apólice do seguro de dano, nos termos dos artigos 778 e 781 do Código Civil de 2002 
(CC/2002). 
A decisão veio no julgamento de recurso interposto por uma seguradora contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), para o qual, havendo 
perda total do imóvel, o valor da indenização deve ser o total previsto na apólice. A 
corte local entendeu que só deveria haver quantificação dos danos quando a perda 
do bem fosse parcial. 
No caso examinado, a segurada, que teve perda total em seu imóvel após incêndio, 
recebeu como indenização da seguradora aproximadamente R$ 125 mil. Sob a 
alegação de que teria direito ao valor total da cobertura prevista na apólice – R$ 700 
mil –, e tendo em vista a destruição total do imóvel, ela ajuizou ação de cobrança 
para a complementação do valor. 
Em sua defesa, a seguradora sustentou que o valor pago, apurado de acordo com os 
orçamentos apresentados pela própria segurada, seria suficiente para a reconstrução 
da residência. 
CC/2002 incluiu o princípio indenitário nos contratos de seguro de dano 
De acordo com o relator na Quarta Turma, ministro Antonio Carlos Ferreira, 
entendia-se, na vigência do Código Civil de 1916, que seria devido o valor integral da 
apólice na hipótese de perda total do imóvel em razão de incêndio. 
Entretanto, ele observou que o artigo 781 do CC/2002, sem correspondência com o 
CC/1916, incluiu o princípio indenitário nos contratos de seguro de dano, impedindo 
o pagamento de indenização em valor superior ao interesse segurado no momento 
do sinistro, justamente com o objetivo de evitar que o segurado obtenha lucro com o 
incidente. 
Dessa forma, ressaltou o magistrado, foram estabelecidos “dois tetos limitadores do 
valor a ser pago a título de indenização: o valor do interesse segurado e o limite 
máximo da garantia prevista na apólice”. 
Princípio indenitário se aplica na hora do contrato e na liquidação do 
seguro 
O relator, citando precedente da Terceira Turma (REsp 1.943.335), salientou ainda 
que o artigo 781 está em consonância com o princípio indenitário consagrado no 
artigo 778 do mesmo diploma legal. A diferença é que este se aplica à fase da 
celebração do seguro (formação do contrato), enquanto aquele incide na fase de 
liquidação. 
“É possível concluir que a instância de origem, ao determinar que a indenização 
securitária correspondesse ao limite máximo previsto na apólice, sem apuração dos 



prejuízos suportados pela segurada, violou o disposto nos artigos 778 e 781 do 
CC/2002″, declarou o ministro. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1955422 
 
FONTE: STJ 
 

4. Por falta de intimação do MP, Terceira Turma anula processo de 
interesse de incapaz de fato 

 
Ao dar provimento a recurso especial interposto pelo Ministério Público, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou um processo em que não 
houve intimação do órgão para atuar na primeira instância, apesar de uma das 
partes ser uma mulher com enfermidade psíquica grave (esquizofrenia). 
Para o colegiado, apesar de, em regra, a atuação do MP em segunda instância suprir 
a nulidade decorrente de sua ausência em primeiro grau, houve prejuízo à mulher 
enferma no caso analisado. 
A mulher pleiteou que seu ex-marido ou seus filhos fossem obrigados a residir com 
ela ou a custear sua moradia em local especializado, em razão de sua doença. O juiz 
negou os pedidos, fundamentando que não há responsabilidade do ex-marido, já que 
as partes se divorciaram há mais de duas décadas, e que os filhos não têm condições 
financeiras para auxiliá-la. 
O MP, em segundo grau, alegou nulidade por ausência de intimação do órgão no 
juízo de origem, em processo que envolve interesse de incapaz, como estabelecido 
no artigo 178, inciso II, do Código de Processo Civil (CPC). Porém, a corte 
local confirmou a sentença, considerando que, embora seja comprovado que a 
mulher tem esquizofrenia, ela não foi interditada, o que a impediria de ser tratada 
como incapaz. 
A proteção do código abrange o declarado incapaz e o incapaz de fato 
No STJ, o MP argumentou que a nulidade seria absoluta, sendo irrelevante não ter 
havido a prévia declaração judicial de incapacidade da mulher, já que, ao tempo em 
que ajuizou a ação, sua doença mental já era conhecida, motivo pelo qual o órgão 
ministerial poderia ter proposto a ação de interdição se estivesse atuando no caso. 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, apontou, com base na 
doutrina, que a necessidade de intervenção do MP em processo envolvendo interesse 
de incapaz, estabelecida no CPC, abrange tanto o judicialmente declarado incapaz 
como o incapaz de fato. 
Por essa razão, na avaliação da magistrada, "não se sustenta o fundamento adotado 
pelo acórdão recorrido" – que, apesar de reconhecer que a autora comprovadamente 
possui uma enfermidade psíquica grave, compreendeu ser desnecessária a 
intervenção do MP, violando a regra do artigo 178, inciso II, do CPC. 
Conflito de interesses entre mãe e filhos  
Em relação à possibilidade de interdição, a ministra lembrou que, para a 
jurisprudência da corte, apenas os legitimados do rol previsto nos artigos 747 e 
748 do CPC podem ajuizar o pedido, de forma que, no caso julgado, só os filhos da 
mulher – réus na ação de obrigação de fazer por ela proposta – ou o MP, como 
legitimado residual (artigo 748, inciso I, do CPC), poderiam propor a ação. 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=CsYFK2_8uLrtNdktERXRgvCBXyIpvVEtZWCjPr7ehgI40pR3WXXaCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.planalto.gov.br%2fccivil_03%2f_ato2015-2018%2f2015%2flei%2fl13105.htm%23art178
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=Ei83MVJxPeb75lnMt7M9wGaXAkcCWuUR18tSOWoRJII40pR3WXXaCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.planalto.gov.br%2fccivil_03%2f_ato2015-2018%2f2015%2flei%2fl13105.htm%23art747
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=Ei83MVJxPeb75lnMt7M9wGaXAkcCWuUR18tSOWoRJII40pR3WXXaCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.planalto.gov.br%2fccivil_03%2f_ato2015-2018%2f2015%2flei%2fl13105.htm%23art747
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=HkprjtPdqSKJ-4j5wq2tOarrNG63BLmNbEVHIRRJdVM40pR3WXXaCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.planalto.gov.br%2fccivil_03%2f_ato2015-2018%2f2015%2flei%2fl13105.htm%23art748


Para a ministra, "não é razoável imaginar" que os filhos pediriam a declaração de 
incapacidade da mãe enferma, cientes de que o eventual decreto de interdição 
poderia resultar em atribuição da curatela a algum deles. "O potencial conflito de 
interesses, pois, é bastante evidente", disse. 
Assim, apontou Nancy Andrighi, o único legitimado "indiscutivelmente isento e 
potencialmente interessado" em avaliar a necessidade de pleitear a interdição é o 
MP, que, em primeiro grau, não teve a oportunidade de adotar outras medidas para 
proteger os interesses da mulher, como requerer diligências para o esclarecimento 
da situação econômica dos filhos e da suposta impossibilidade de prestar auxílio à 
mãe. 
Ao declarar a nulidade do processo, a relatora concluiu que a atuação do MP na 
segunda instância não supriu o vício existente em primeiro grau, já que a intervenção 
do órgão, desde o início, era necessária para preservar os interesses de pessoa 
incapaz – inclusive, se necessário, propondo a "ação de interdição, apta a, em tese, 
influenciar decisivamente o desfecho desta ação". 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  

  
5. Franqueador responde solidariamente apenas por falhas do 

franqueado em serviços relacionados à franquia 

Por unanimidade, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou 
o entendimento de que o franqueador responde solidariamente apenas por danos 
causados pelo franqueado em relação aos serviços prestados em razão da franquia. 
Com essa orientação, o colegiado deu parcial provimento ao recurso especial 
interposto pelo Curso Objetivo, franqueador, para afastar sua responsabilidade civil 
diante da morte de um aluno do Colégio Objetivo Mairiporã, franqueado, ocorrida 
em acidente de trânsito no qual foi reconhecida a culpa do transporte escolar 
fornecido por este último. Os ministros consideraram que o serviço de transporte é 
desvinculado da franquia de metodologia educacional. 
Segundo os autos, o motorista dirigia em alta velocidade o micro-ônibus em que 
estavam as crianças quando desviou de um veículo que vinha na contramão e caiu 
em uma ribanceira. 
Em ação indenizatória movida pelos pais do aluno falecido, o Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) condenou solidariamente o motorista, a dona do micro-ônibus, o 
Colégio Objetivo Mairiporã e o Curso Objetivo a pagarem R$ 500 mil por danos 
morais, além de pensão. 
TJSP considerou que os réus fazem parte da mesma cadeia de 
fornecedores 
No recurso dirigido ao STJ, o Curso Objetivo alegou que não tem responsabilidade 
pelo dano causado, pois o serviço de transporte contratado pelo franqueado não tem 
relação com a sua franquia de metodologia educacional, de forma que não pode ser 
considerado fornecedor de serviço estranho ao objeto da franquia. 
Ao levar o caso a julgamento na Quarta Turma, o relator, ministro Raul Araújo, 
observou que, como o transporte escolar era fornecido pelo franqueado, o TJSP 
entendeu que tanto ele como o franqueador seriam responsáveis pela integridade 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=wUdEUjwI8kCCYnFbmcIpN0sYEn1JiBs0wrDxasG1Wy440pR3WXXaCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.stj.jus.br%2fsites%2fportalp%2fPaginas%2fComunicacao%2fNoticias%2f25072022-Por-falta-de-intimacao-do-MP--Terceira-Turma-anula-processo-de-interesse-de-incapaz-de-fato.aspx


física dos alunos, por integrarem a mesma cadeia de fornecimento do serviço 
educacional contratado pelos pais. 
Contudo, o ministro afirmou que, para a jurisprudência do STJ, o franqueador 
somente responde de forma solidária com o franqueado pelos danos decorrentes dos 
serviços prestados em razão da franquia (REsp 1.426.578, AgRg no AREsp 398.786). 
Franqueador não pode responder por obrigações alheias à franquia 
O magistrado ressaltou que, no caso dos autos, o que há é uma franquia de 
metodologia de ensino, em que o franqueado obtém lucro a partir da confiança que 
os consumidores têm nessa metodologia; todavia, o processo não discute a 
responsabilidade por falha na prestação de serviços educacionais, mas de serviço de 
transporte escolar contratado exclusivamente pelo franqueado, conforme 
reconhecido nas instâncias ordinárias. 
De acordo com o ministro, o franqueador não pode ser responsabilizado por 
obrigações estranhas ao objeto da franquia, que diz respeito ao método de ensino e 
aos serviços educacionais contratados. 
Ao afastar a responsabilidade do franqueador, Raul Araújo afirmou que não é 
razoável considerar o transporte contratado pelo franqueado como um serviço 
vinculado à franquia de metodologia de ensino. 
Leia o acórdão no AREsp 1.456.249. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):AREsp 1456249 
 
FONTE: STJ 
 

6. Empresário precisa de autorização do cônjuge para ser fiador da 
empresa 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que é necessária a autorização do cônjuge para ser fiador, sob pena de invalidade da 
garantia. Segundo o colegiado, o fato de o fiador prestar a fiança na condição de 
comerciante ou empresário é irrelevante, pois deve prevalecer a proteção à 
segurança econômica familiar. 
No recurso especial em julgamento, o credor alegou que o cônjuge pode atuar 
livremente no desempenho de sua profissão, inclusive prestando fiança, sem a 
necessidade de outorga uxória (também chamada de outorga conjugal), conforme os 
artigos 1.642, inciso I, e 1.647, inciso III, do Código Civil (CC). 
De acordo com os autos, um correntista teve valores penhorados em sua conta 
bancária, em razão de execução movida contra sua esposa na condição de fiadora de 
um contrato de aluguel da própria empresa. Por meio de embargos de terceiro, ele 
questionou a penhora e alegou que não autorizou a mulher a prestar fiança, como 
exige a lei. 
Para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), mesmo sendo titular da empresa 
locatária, a pessoa deve ter autorização do cônjuge para prestar fiança locatícia, sob 
pena de nulidade da penhora. 
Reconhecer fiador sem autorização pode comprometer o patrimônio 
comum do casal 
O relator do recurso no STJ, ministro Antonio Carlos Ferreira, observou que a 
necessidade de outorga conjugal para o contrato de fiança é uma regra geral, prevista 
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no artigo 1.647, inciso III, do CC. Segundo ele, o que se discute no caso é se o cônjuge, 
no exercício de atividade comercial, está dispensado dessa autorização, nos termos 
do artigo 1.642, inciso I, do CC. 
Para o magistrado, a interpretação sistemática do instituto da fiança e de seus efeitos 
leva à conclusão de que a falta de autorização conjugal pode provocar a anulação do 
negócio por iniciativa do outro cônjuge, independentemente da qualidade de 
empresário do fiador, porque, embora possa prejudicar o dinamismo das relações 
comerciais, essa autorização é exigida pela legislação civil para proteger o patrimônio 
comum do casal. 
Permitir que se preste fiança sem a outorga conjugal pode conduzir à alienação 
forçada dos imóveis do casal, independentemente da anuência e até mesmo do 
conhecimento do outro cônjuge – que é “exatamente o que o estatuto civil pretende 
evitar com o disposto nos artigos 1642, inciso I e IV, e 1.647, inciso II”, apontou o 
relator. 
O ministro considerou, ainda, que é aplicável ao caso a Súmula 332 do STJ, segundo 
a qual a fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia 
total da garantia. 
“Considerar, isoladamente, a previsão do artigo 1.642, I, do CC implicaria reconhecer 
que o fiador poderia comprometer o patrimônio comum do casal se prestasse a 
fiança no exercício da atividade profissional ou empresarial, mas não poderia fazê-
lo em outras situações”, concluiu Antonio Carlos Ferreira ao negar provimento ao 
recurso. 
Leia o acórdão no REsp 1.525.638. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1525638 
 
FONTE: STJ 
 

7. Cabe multa compensatória por devolução de imóvel em ação de despejo 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em contrato de 
locação, a cláusula penal compensatória é devida mesmo que a devolução do imóvel 
decorra da decisão judicial que decreta o despejo, sendo o fiador solidariamente 
responsável pelo pagamento da multa. 
Com esse entendimento, o colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP), para o qual as garantias da locação, inclusive a fiança, se estendem 
até a efetiva devolução do imóvel ao locador. 
A controvérsia julgada teve origem em ação de despejo por falta de pagamento 
cumulada com cobrança de aluguéis, ajuizada pelo dono de um imóvel contra a 
empresa locatária e o seu fiador. 
O TJSP confirmou a sentença que determinou a resolução do contrato, decretou o 
despejo e condenou solidariamente a locatária e o fiador ao pagamento dos aluguéis 
vencidos e demais encargos, até a efetiva desocupação do imóvel, além de multa 
contratual. 
No recurso especial, o fiador sustentou que nem ele nem a locatária deveriam 
responder pela multa rescisória decorrente da devolução antecipada do imóvel, pois 
isso ocorreu em virtude da ação de despejo movida pelo locador. 
Quebra contratual permite ao locador exigir a multa compensatória 
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O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, explicou que o artigo 4º, caput, da Lei 
8.245/1991 estabelece a possibilidade de as partes pactuarem cláusula penal 
compensatória para o caso de descumprimento das obrigações contratuais. 
O ministro acrescentou que, antes do término do prazo contratual, o locatário poderá 
devolver o imóvel mediante o pagamento de multa, com o abatimento proporcional 
ao período de contrato cumprido, como prevê o artigo 413 do Código Civil. Segundo 
o magistrado, igual sanção pode ser aplicada ao locador, observadas as mesmas 
circunstâncias e as demais condições contratuais. 
De acordo com o relator, quando é deferido o pedido de despejo, o locatário é 
obrigado a devolver o imóvel após receber o mandado judicial, nos termos do artigo 
63, caput, da Lei 8.245/1991, sendo que a multa compensatória também é devida em 
caso de devolução do imóvel locado determinada em ordem judicial de despejo. 
“Em decorrência da quebra contratual, ainda que o bem locado não seja 
voluntariamente devolvido por iniciativa do próprio locatário, o credor (no caso, o 
locador) pode exigir o pagamento da multa compensatória, sem prejuízo dos efeitos 
da mora”, declarou o relator. 
Responsabilidade pela multa também recai sobre o fiador 
Cueva acrescentou que, na hipótese julgada, como não houve extinção ou exoneração 
da garantia prestada, a responsabilidade pelo pagamento da multa compensatória 
também incide sobre o fiador. 
“Dessa forma, se o locatário responde pela cláusula penal compensatória em razão 
da ordem judicial de despejo e não houve extinção da garantia prestada no contrato 
de locação, cabe igualmente ao fiador a responsabilidade pelo pagamento da referida 
multa”, concluiu o ministro. 
Leia o acórdão no REsp 1.906.869. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1906869 
 
FONTE: STJ 
 

8. STJ admite cessão de direitos de imóvel arrendado por meio do PAR e 
fixa requisitos de validade 

É válida a cessão, pelo arrendatário do imóvel, de posição contratual ou de direitos 
decorrentes de contrato do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), desde 
que o novo arrendatário atenda aos critérios do programa, haja respeito a eventual 
fila de espera e exista prévio consentimento da Caixa Econômica Federal (CEF), 
operadora do PAR. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
por unanimidade, deu provimento ao recurso especial em que a CEF pleiteou a 
reintegração de posse de imóvel cujos direitos foram cedidos pelos arrendatários 
originais a um casal. O colegiado constatou que os novos possuidores têm renda 
maior que a permitida pelo programa e não houve prévia autorização para a cessão 
pela instituição financeira, na condição de agente operadora do programa. 
O casal pediu em juízo a declaração de validade do contrato particular de cessão de 
direitos, a fim de ser reconhecido como legítimo arrendatário do imóvel. A CEF, em 
reconvenção, pleiteou a reintegração de posse, alegando que a cessão foi indevida, o 
que configuraria esbulho possessório. 
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Programa de moradia para população de baixa renda 
Em primeiro grau, foi acolhido o pedido do banco e negado o do casal, mas o Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região (TRF3) considerou irrisória a diferença de R$ 220 
entre a renda do casal e o limite máximo para participação no programa. Assim, 
reconheceu a validade do contrato particular de cessão do arrendamento. 
No STJ, a CEF sustentou que o TRF3 ignorou a cláusula contratual que previa a 
rescisão nos casos de transferência ou cessão de direitos dele decorrentes. Também 
defendeu que não pode contratar novo arrendamento do imóvel com o casal porque 
o critério de renda não admite flexibilização. 
A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou que o PAR foi criado pela Lei 
10.188/2001 para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa 
renda, por meio de arrendamento residencial com opção de compra ao fim do 
contrato. 
Não há proibição de cessão de posição contratual ou de direitos pelo 
arrendatário 
De acordo com a magistrada, a cessão, pelo arrendatário do imóvel, de posição 
contratual ou de direitos decorrentes de contrato de arrendamento com opção de 
compra ao final não tem previsão legal, mas não é proibida pelo artigo 8º, parágrafo 
1º, da Lei 10.188/2001, que impede a venda, a promessa de venda e a cessão de 
direitos sobre o imóvel, pelo prazo de 24 meses. 
Isso porque, apontou a magistrada, tal proibição se aplica apenas às hipóteses em 
que o imóvel foi adquirido por meio do processo de desimobilização introduzido pela 
Lei 11.474/2007, ou seja, mediante alienação direta, sem prévio arrendamento; ou 
antecipação da opção de compra pelo arrendatário. Ela destacou que não havia essa 
vedação quando o programa foi criado. 
Diante da ausência de vedação legal, a legalidade da cessão deve ser analisada a 
partir dos princípios e das finalidades do PAR, bem como por eventuais normas do 
Código Civil aplicáveis à espécie e que atentem ao programa. Assim, a cessão de 
posição contratual ou de direitos decorrentes do PAR é admitida por força dos 
artigos 6º, parágrafo único, e 10 da Lei 10.188/2001 e dos artigos 299, 421 e 425 do 
Código Civil – afirmou a relatora, ao considerar ilegal a cláusula de rescisão. 
Validade da cessão é condicionada ao atendimento de três requisitos 
A magistrada, contudo, asseverou que a cessão só será válida se houver o 
preenchimento dos seguintes requisitos: “I) atendimento, pelo novo arrendatário, 
dos critérios para ingresso no PAR; II) respeito de eventual fila para ingresso no 
PAR; e III) consentimento prévio pela CEF, na condição de agente operadora do 
programa”. 
Além disso, a ministra lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, é possível a 
cessão de posição contratual em arrendamento mercantil, com base nos artigos 421 
e 425 do Código Civil, sendo necessário o consentimento do credor, porque ele tem 
o direito de avaliar o risco de inadimplemento do novo devedor (REsp 1.036.530). 
Ao reformar o acórdão recorrido para determinar a reintegração de posse em favor 
da instituição financeira, Nancy Andrighi ressaltou que, diferentemente do 
entendimento do TRF3, “não cabe à CEF flexibilizar os critérios para ingresso no 
PAR estabelecidos pelo Ministério das Cidades, sob pena de violação ao artigo 4º, 
inciso V e parágrafo único, da Lei 10.188/2001″. 
Leia o acórdão no REsp 1.950.000. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1950000 
 
FONTE: STJ 
 

9. Juiz do inventário não pode exigir que inventariante preste contas 
incidentalmente após sua remoção do processo 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o juiz que conduz o 
inventário só pode exigir que o inventariante preste contas até o momento de sua 
remoção do processo, sendo vedado ao magistrado, por consequência, determinar a 
prestação incidental depois da retirada do inventariante. 
Após o ato de remoção, contudo, ainda é possível a propositura de ação autônoma 
de exigir contas por qualquer dos legitimados contra o inventariante removido – 
observado, nesse caso, o prazo prescricional de dez anos previsto pelo artigo 205 do 
Código Civil de 2002. 
Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso especial de 
uma idosa de 98 anos – única herdeira da irmã, que faleceu em 2006 –, por meio do 
qual se buscava o reconhecimento da prescrição do prazo de prestação de contas 
referente à época em que ela era a inventariante. 
Em 2019, juiz pediu esclarecimentos sobre alvará judicial expedido em 
2006 
De acordo com os autos, ainda em 2006, o juízo atendeu ao pedido da inventariante 
para vender o único imóvel de sua irmã, com a finalidade de quitar as dívidas da 
falecida. A venda do bem foi concretizada em 2007. 
A idosa foi removida da inventariança em 2016, tendo sido nomeado novo 
inventariante no processo. Em 2019, o juízo determinou que a inventariante 
removida prestasse contas, especialmente sobre o alvará judicial que autorizou a 
venda do imóvel. 
A decisão de primeira instância foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG), sob o fundamento de que, nos termos do artigo 618, inciso VII, do Código 
de Processo Civil, incumbe ao inventariante prestar contas de sua gestão ao deixar o 
cargo ou sempre que o juiz ordenar. 
Expressão “sempre que o juiz determinar” não é irrestrita 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, apontou que, consoante o artigo 618, 
inciso VII, do Código de Processo Civil, na ação de inventário, existe o dever legal do 
inventariante de demonstrar precisamente a destinação dos bens e direitos sob a sua 
administração. 
Desse modo, a ministra afirmou que o juiz pode, de fato, determinar a prestação de 
contas da gestão do inventário sempre que verificar a necessidade de examinar os 
atos praticados ou quando o inventariante deixar o cargo. 
Contudo, Nancy Andrighi destacou que a expressão “sempre que o juiz determinar”, 
contida no artigo 618 do CPC/2015, faz referência somente a períodos anteriores à 
remoção do inventariante. É vedado ao juiz exigir a prestação de contas 
incidentalmente no inventário em momento posterior à remoção – inclusive porque, 
segundo a relatora, uma das consequências da ausência de prestação de contas é, 
justamente, a remoção do inventariante. 



“Desde logo parece não haver dúvida que, de acordo com o legislador processual, é 
mais adequado que o inventariante preste contas da inventariança exercida no exato 
momento em que ‘deixar o cargo’, isto é, ao tempo de sua remoção”, ressaltou a 
ministra. 
Ação autônoma de exigir contas ainda é possível 
De acordo com a relatora, embora seja inadmissível a exigência de prestação de 
contas após a remoção do inventariante incidentalmente na ação de inventário, 
ainda é possível que qualquer dos legitimados em desfavor do inventariante 
removido proponha de ação autônoma de exigir contas, observado o prazo 
prescricional decenal previsto no artigo 205 do Código Civil. 
“Não se deve confundir a pretensão de prestação de contas, a ser exercida em face de 
quem administra patrimônio alheio ou comum, a fim de que demonstre a destinação 
dos bens e direitos, da prestação de contas exigível em virtude de relação de 
inventariança”, declarou Nancy. 
Ao dar provimento ao recurso, Nancy Andrighi apontou que a ordem judicial de 
prestação de contas foi proferida quase 12 anos após a concretização da venda do 
imóvel e mais de três anos após a remoção da inventariante. 
Leia o acórdão no REsp 1.941.686. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1941686 
 
FONTE: STJ 
 

10. Desistência da execução não exige renúncia ao direito nem 
anuência do executado 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso 
de uma exequente para permitir que ela desista do processo sem precisar renunciar 
ao direito reconhecido na sentença em execução. O colegiado também entendeu que 
não é necessária a concordância da parte executada para a desistência. 
O Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) havia condicionado a desistência 
da exequente à concordância da universidade federal executada, a qual afirmou que 
só concordaria se houvesse renúncia ao direito sobre o qual se fundava a ação 
executiva. 
Para o relator no STJ, ministro Sérgio Kukina, contrariamente ao consignado no 
acórdão do TRF5, os artigos 775 do Código de Processo Civil (CPC) e 3º da Lei 
9.469/1997 não autorizam a imposição de tais condições à exequente. 
Credor pode dispor da execução no todo ou em parte 
O relator citou o falecido ministro Teori Zavascki ao tratar de um dos princípios 
informativos do processo de execução: o da disponibilidade. Zavascki, segundo 
Sérgio Kukina, considerava que “a execução tem por única finalidade a satisfação do 
crédito, de modo que sua razão de ser está relacionada exclusivamente ao interesse 
e ao proveito do credor, que dela pode dispor, podendo dela desistir, no todo ou em 
parte, independentemente da concordância do executado, que se presume”. 
Na avaliação do relator, a menção à concordância do executado/embargante no 
artigo 775, parágrafo único, inciso II, do CPC não se refere à desistência do processo 
de execução, mas à extinção da impugnação ou dos embargos atrelados à respectiva 
execução, quando versarem sobre questões não processuais. 
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“Considerando-se que na execução não se discute o direito material da parte 
exequente, porquanto já reconhecido em decisão judicial transitada em julgado, 
mostra-se incompatível com tal realidade exigir que, para desistir da ação de 
execução, deva o exequente renunciar também ao direito material anteriormente 
validado em seu favor”, afirmou. 
Desistência da ação de conhecimento 
Sérgio Kukina explicou também que o artigo 3º da Lei 9.469/1997, ao fazer remissão 
às autoridades elencadas no caput do artigo 1º do mesmo diploma legal – como os 
dirigentes máximos das empresas públicas federais (em conjunto com o dirigente 
estatutário da área afeta ao assunto) –, cuida especificamente da possibilidade de 
tais entidades concordarem com pedidos de desistência da ação de conhecimento, 
não se aplicando tal regra aos processos de execução, os quais se vinculam ao 
princípio da livre disposição. 
Além disso, o ministro ressaltou que a versão original da lei também contemplava 
nessa possibilidade as autarquias (caso das universidades federais), mas sofreu 
alteração por meio da Lei 13.140/2015, que as excluiu do seu rol – razão pela qual, 
em princípio, elas não podem mais se valer do comando previsto no texto da Lei 
9.469/1997. 
Leia o acórdão no REsp 1.769.643. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1769643 
 
FONTE: STJ 
 

11. Entidade fechada de previdência não pode cobrar juros como se fosse 
banco ao emprestar para beneficiários 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), entidades fechadas de 
previdência privada não se equiparam a instituições financeiras; por isso, caso 
concedam empréstimos a seus beneficiários, não podem cobrar juros capitalizados 
– a não ser na periodicidade anual e desde que a capitalização tenha sido 
expressamente pactuada entre as partes após a entrada em vigor do Código Civil de 
2002. 
O colegiado, por maioria, firmou esse entendimento ao dar provimento ao recurso 
especial interposto por um beneficiário que, após tomar empréstimos com uma 
entidade de previdência complementar fechada, ajuizou ação para a revisão dos 
contratos, alegando que a entidade promoveu a capitalização de juros mensalmente, 
de maneira velada – o que não teria sido contratado. 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) considerou que 
as entidades fechadas de previdência privada seriam equiparadas às instituições 
financeiras para celebrar contratos de mútuo com seus participantes, e, assim, seria 
admitida a incidência da capitalização mensal de juros quando pactuada. 
No recurso submetido ao STJ, o autor da ação alegou que a Lei Complementar 
109/2001, que distinguiu as espécies de entidades de previdência complementar 
aberta e fechada, derrogou o artigo 29 da Lei 8.177/1991 na parte em que igualava as 
entidades fechadas a instituições financeiras, de modo que essa equiparação foi 
mantida apenas para as abertas. 
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Entidades fechadas de previdência não integram o Sistema Financeiro 
Nacional 
O ministro Marco Buzzi, cujo voto prevaleceu no julgamento, lembrou que a Súmula 
563 do STJ dispõe que o Código de Defesa do Consumidor não é aplicável à relação 
entre a entidade fechada de previdência e seus participantes, pois seu patrimônio e 
seus rendimentos revertem-se integralmente no pagamento de benefícios, 
caracterizando-se pelo associativismo e pelo mutualismo – o que afasta o intuito 
lucrativo e a natureza comercial. 
Por isso, afirmou, é “inviável equiparar as entidades fechadas de previdência 
complementar a instituições financeiras, pois, em virtude de não integrarem o 
Sistema Financeiro Nacional, têm a destinação precípua de dar proteção 
previdenciária aos seus participantes”. 
Na avaliação do magistrado, eventuais empréstimos de dinheiro concedidos pela 
instituição aos beneficiários não podem ser admitidos nos moldes daqueles 
realizados pelos bancos, já que os valores alocados ao fundo comum, na verdade, 
pertencem aos participantes do plano, existindo explícito mecanismo de 
solidariedade, de modo que todo excedente do fundo de pensão é aproveitado em 
favor de seus integrantes. 
Se contratada, capitalização de juros deve ser anual 
Marco Buzzi afirmou que, nesses empréstimos, é ilegítima a cobrança de juros 
remuneratórios acima do limite legal, e que as entidades fechadas apenas estão 
autorizadas a capitalizar os juros na periodicidade anual, desde que o encargo tenha 
sido pactuado na vigência do Código Civil de 2002, pois são legalmente proibidas de 
ter fins lucrativos (artigo 31, parágrafo 1º, da LC 109/2001). 
O magistrado explicou que, segundo o Código Civil, os juros remuneratórios, quando 
não convencionados entre as partes, deverão ser fixados nos termos da taxa que 
estiver em vigor para o pagamento de impostos da Fazenda Nacional (artigo 406), 
permitindo-se, contudo, a capitalização anual (artigo 591). Nesse sentido, observou, 
o artigo 161, parágrafo 1º, da Lei 5.172/1966 estabeleceu a taxa de 1% ao mês. 
O ministro também ressaltou que, em razão de não serem instituições financeiras, 
essas entidades se submetem à Lei de Usura (Decreto 22.626/1933), a qual veda a 
estipulação de taxas de juros superiores ao dobro da taxa legal (artigo 1º), bem como 
a contagem de juros sobre juros (artigo 4º), salvo a anual, se expressamente 
pactuada. 
No caso em julgamento, ele concluiu que, como as instâncias ordinárias não 
constataram a expressa contratação da capitalização de juros, é inviável a sua 
cobrança pela entidade de previdência fechada. 
Leia o acórdão no REsp 1.854.818. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1854818 
 
FONTE: STJ 
 

12. Associação pode ajuizar ação para obter proteção possessória de seus 
associados 

 
Não há impedimento a que uma associação ajuíze ação para obter proteção 
possessória em favor de seus associados. Basta que o pedido judicial tenha relação 
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com a finalidade da associação e que a mesma, na condição de representante 
processual, apresente autorização concedida individualmente ou em assembleia 
geral. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça deu parcial 
provimento ao recurso especial ajuizado pela Associação Produtores de 
Agropecuária da Gleba São Francisco, para afastar a ilegitimidade ativa para ajuizar 
uma ação de manutenção de posse. 
O processo aponta que os associados são donos de área de terra em Colniza (MT), a 
qual teria sido erroneamente alvo de liminar em outra ação, movida por empresa de 
mineração e por garimpeiros. 
O Tribunal de Justiça do Mato Grosso acolheu a preliminar de ilegitimidade da 
associação por entender que a posse é um direito pessoal relacionado ao possuidor, 
ou seja, não caberia à entidade litigar em nome de seus associados pelas terras. 
Inclusive porque o artigo 18 do Código de Processo Civil proibe que terceiro pleiteie 
direito alheio em nome próprio. 
Relatora, a ministra Nancy Andrighi explicou que o artigo 5º, inciso XXI da 
Constituição Federal autoriza associações a representar seus filiados judicial e 
extrajudicialmente, desde que expressamente autorizadas e que o processo guarde 
pertinência temática com os fins da associação. 
No caso, a Associação Produtores de Agropecuária da Gleba São Francisco foi 
formada com o objetivo de "viabilizar serviços que possam contribuir para a defesa 
das atividades econômicas, sociais e culturais dos sócios e a racionalização das 
atividades agro-silvo-pastoris". 
"Sendo os associados agricultores e estando a racionalização das atividades agro-
silvi-pastoris dentre os objetivos da associação, a busca de proteção possessória está 
atrelada às finalidades da recorrente", concluiu a ministra Nancy Andrighi. 
Quanto à autorização dos associados, o TJ-MT consignou no acórdão que ela não 
existe. Por isso, extinguiu, de imediato, a ação. De acordo com a jurisprudência do 
STJ, nessa hipótese deve ser oportunizada a chance de a associação corrigir o vício. 
Com isso, a relatora votou por dar parcial provimento ao recurso especial, com 
devolução dos autos ao TJ-MT para que confira prazo razoável à associação, no qual 
deverá apresentar a autorização dos associados e a lista com os respectivos nomes. 
A votação na 3ª Turma foi unânime. 
Clique aqui para ler o acórdão 
REsp 1.993.506 
 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  

 
13. STJ reafirma que reclamação não é via adequada para questionar não 

aplicação de repetitivo 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, 
reafirmou o entendimento de que a reclamação não é o meio processual adequado 
para questionar a não aplicação, em primeira ou segunda instância, de teses 
firmadas pela corte em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos. 
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Ao indeferir uma reclamação contra a suposta não aplicação, pelo Tribunal de 
Justiça do Ceará (TJCE), da tese fixada no julgamento do Tema 1.061 dos repetitivos, 
o ministro destacou decisão da Corte Especial sobre a questão, de fevereiro de 2020. 
“É firme o entendimento de que a reclamação não se presta para determinar que os 
julgadores da instância ordinária observem a jurisprudência do STJ, mesmo que 
firmada em sede de recurso repetitivo”, resumiu Martins ao citar o precedente na 
Rcl 36.476. 
Leia também: Reclamação não é via adequada para controle de aplicação de tese de 
recurso repetitivo, decide Corte Especial 
A reclamação ajuizada durante o plantão judiciário teve origem na demanda de uma 
aposentada contra instituição financeira por causa de empréstimos consignados que 
não teriam seu consentimento. 
A reclamante alegou que o tribunal estadual não aplicou a tese do repetitivo – 
segundo a qual, em tais situações, cabe à instituição financeira o ônus da prova – e 
julgou sua ação improcedente por não ter provado as alegações. 
Instituto previsto no CPC e excluído antes de entrar em vigor 
Mencionando trechos da decisão da Corte Especial em 2020, o presidente do STJ 
lembrou que a redação original do artigo 988 do Código de Processo Civil de 2015 
previa o uso da reclamação para garantir a observância de enunciado de súmula 
vinculante e de precedente proferido em casos repetitivos. 
Entretanto, ainda antes da vigência do novo CPC, esse dispositivo foi alterado pela 
Lei 13.256/2016, que passou a prever a reclamação – além das hipóteses definidas 
constitucionalmente – apenas para fazer valer precedente oriundo de Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), excluindo os casos de recursos especial 
e extraordinário repetitivos. 
Leia a decisão na Rcl 43.627. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): Rcl 43627 
 
FONTE: STJ 
 

14. Quarta Turma confirma apreensão de passaporte de devedor de 
alimentos que viajava de primeira classe ao exterior 

 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão de 
segunda instância que negou o habeas corpus impetrado por um devedor contra a 
apreensão de seu passaporte, determinada no curso de execução de dívida alimentar. 
Seguindo o voto do ministro Marco Buzzi, a turma, por maioria, levou em 
consideração que o executado não demonstrou a alegada dificuldade financeira para 
quitar o débito. 
Segundo o processo, apesar de alegar uma precária situação financeira, recusando-
se, durante sete anos, a pagar o valor determinado em sentença, o executado 
continuou a residir em endereço nobre e a fazer viagens internacionais, inclusive 
com passagens de primeira classe. 
Efetividade no cumprimento da sentença é compromisso do CPC  
O ministro Marco Buzzi destacou que a tutela executiva, no âmbito do cumprimento 
de sentença, tem como objetivo a satisfação do titular de um direito, sendo que a 
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efetividade dessa jurisdição foi um compromisso firmado quando da edição do atual 
Código de Processo Civil (CPC/2015). 
Ele ressaltou que as medidas judiciais previstas no artigo 139, IV, do CPC são 
consequência lógica do poder geral de efetivação das decisões judiciais, exercido 
pelos juízes, diante das circunstâncias fáticas de cada caso. 
"Não se trata de uma 'carta em branco' dada ao juiz pelo legislador. Todavia, nesse 
aspecto, é também relevante lembrar que existem, no âmbito do sistema processual 
constitucional, limitações principiológicas para a correta aplicação dessa cláusula 
geral de atuação judicial", afirmou. 
Sopesamento para resolver colisão entre direitos  
Segundo Buzzi, o STJ firmou algumas diretrizes que constituem limites à atuação do 
juiz ao adotar as chamadas medidas executivas atípicas, e que devem ser analisadas 
diante das peculiaridades do caso concreto: existência de indícios de que o devedor 
possui patrimônio para cumprir a obrigação; fundamentação da decisão com base 
nas especificidades constatadas; utilização da medida atípica de forma subsidiária; 
e observância do direito ao contraditório e da proporcionalidade. 
No caso dos autos, ele explicou que a suposta colisão entre o direito do credor, de 
receber a verba alimentar, e o do devedor, de se locomover para fora do país, deve se 
resolver pelo sopesamento de tais direitos, a partir da consideração, pelo juiz, de 
variáveis fáticas presentes no caso concreto, punindo qualquer comportamento 
abusivo das partes. 
"Não é correto o devedor deixar de pagar uma dívida e utilizar-se desses valores para, 
como no caso dos autos, ostentar um padrão de vida luxuoso", declarou o ministro, 
lembrando que o débito foi reconhecido em decisão judicial. 
Apreensão do passaporte não violou núcleo essencial do direito à 
liberdade  
Buzzi concluiu que a retenção do passaporte teve como objetivo reprimir o 
comportamento do executado, que, apesar da adoção de todas as medidas típicas na 
execução, e mesmo diante de uma "situação econômica de ostentação patrimonial", 
conseguiu se furtar ao pagamento da dívida. De acordo com o processo, haveria 
patrimônio do executado em nome de terceiros. 
"A apreensão do passaporte para forçar o devedor ao adimplemento de uma 
obrigação não viola o núcleo essencial do direito fundamental à liberdade, porquanto 
o devedor poderá, mesmo sem aquele documento, transitar normalmente pelo 
território nacional e, inclusive, em países do Mercosul", completou. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 

15. STJ valida intimação ficta em endereço declarado pelo devedor de 
alimentos quatro anos antes do cumprimento de sentença 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válida uma 
intimação ficta para pagamento de alimentos expedida para o endereço declarado 
pelo devedor quatro anos antes, na ação de divórcio em que foi definido o valor da 
pensão alimentícia. A intimação ficta é realizada quando são esgotadas as tentativas 
de intimação real da parte interessada. 
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Para o colegiado, em respeito aos princípios da boa-fé e da cooperação, o alimentante 
deve sempre informar nos autos eventual alteração de endereço – mesmo após o 
trânsito em julgado da sentença –, especialmente em relações de trato sucessivo, 
como no caso da pensão alimentícia. 
Com base nesse entendimento, o colegiado revogou a liminar de habeas corpus 
anteriormente concedida e manteve, por unanimidade, ordem de prisão contra o 
devedor de alimentos. 
Em 2014, na ação de divórcio, o ex-marido celebrou com a ex-cônjuge acordo para 
pagamento de pensão alimentícia ao filho. Após quase quatro anos do acordo, em 
2018, o alimentante deixou de cumprir com o acordo, motivo pelo qual foi interposto 
pedido de cumprimento de sentença. 
Após diligências em diversos endereços para intimação do devedor, o juiz considerou 
válida a intimação ficta realizada no endereço que havia sido informado na ação de 
divórcio, com base no artigo 513, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil e 
parágrafo único do artigo 274 do CPC. 
Em sua defesa, o réu alegou que deveria ser novamente citado sobre o cumprimento 
de sentença e, além disso, argumentou que deveria ser declarada nula a intimação 
ficta, tendo em vista que o endereço tinha sido informado na outra ação judicial há 
bastante tempo. 
Lapso temporal do trânsito em julgado 
De acordo com a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, desde a reforma no 
Código de Processo Civil de 1973 operada pela Lei 11.232/2005, e também no 
CPC/2015, não há que se falar, como regra, em ação autônoma de execução de título 
extrajudicial na qual o devedor deve ser citado, mas, sim, em uma etapa de 
cumprimento da sentença proferida na fase de conhecimento – na qual, a princípio, 
a intimação ocorre na pessoa do advogado. 
A relatora também destacou que o caso dos autos traz a particularidade do longo 
lapso temporal decorrido desde o trânsito em julgado da ação na qual se definiu o 
valor da pensão alimentícia, em 2014, e o início de cumprimento de sentença pelo 
inadimplemento do credor, em 2018. 
Ao reiterar que, na sentença condenatória de alimentos, a intimação deve sempre ser 
pessoal, a relatora apontou que, nos termos artigo 513, parágrafo 4º, do CPC/2015, 
se o requerimento de execução dos alimentos em atraso for formulado após um ano 
do trânsito em julgado da sentença, a intimação será feita na pessoa do devedor, por 
meio de carta com aviso de recebimento encaminhada ao endereço constante dos 
autos. 
Segundo a ministra, não se verifica a existência de dispositivo específico que possa 
eventualmente impedir a aplicação da regra geral do artigo 513, parágrafo 4º, do 
CPC/2015 aos casos de execução de alimentos, razão pela qual, para ela, “será válida 
a intimação pessoal fictamente realizada no endereço informado pelo devedor na 
fase de conhecimento, mesmo após o período de um ano contado do trânsito em 
julgado da sentença condenatória de alimentos”. 
Parte devedora deve se submeter ao novo CPC/2015 
Nancy Andrighi ressaltou que a nova legislação processual prevê os deveres de boa-
fé e de cooperação, sendo, portanto, obrigação do devedor comunicar qualquer 
modificação de endereço, de modo a facilitar a sua localização, especialmente nas 
relações de trato sucessivo, como no caso dos autos. 



“É irrelevante, na hipótese, o fato de a sentença condenatória ter transitado em 
julgado em 2014, ainda na vigência do CPC/1973, que não continha regra semelhante 
ao artigo 513, parágrafo 4º, do CPC/2015. Criada a obrigação à parte devedora pela 
nova legislação processual, a incidência da nova regra era imediata, especialmente 
diante das particularidades existentes no cumprimento de sentença condenatória ao 
pagamento de alimentos”, finalizou a relatora ao negar o habeas corpus e revogar a 
liminar. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
FONTE: STJ 
 

Tribunal Superior do Trabalho – TST 
 

1. TST autoriza penhora de aposentadoria de empresário para pagar 
dívida trabalhista 

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior 
do Trabalho garantiu a uma recepcionista de São Paulo a penhora mensal de 30% 
dos proventos de aposentadoria do seu ex-empregador para pagar a dívida 
trabalhista existente. De acordo com o colegiado, a legislação em vigor autoriza a 
penhora da aposentadoria, pois os créditos salariais possuem natureza alimentar. 
Penhora de aposentadoria 
As empresas PHL Assessores, Consultores Associados PHL e Planet One 
Com.Exterior foram condenadas a pagar diferenças salariais na reclamação ajuizada 
em 2017 por uma recepcionista que prestou serviço às rés. 
Na fase de execução da sentença, o aposentado, que é um dos sócios das empresas, 
passou a integrar o polo passivo da ação, sendo responsável por uma dívida 
trabalhista de R$ 60 mil, aproximadamente. 
Para garantir o pagamento da dívida, a juíza da 64ª Vara do Trabalho de São Paulo 
determinou a penhora mensal de 30% dos proventos de aposentadoria do executado 
até a quitação do débito. 
Na sequência, ele ingressou com mandado de segurança perante o Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região (SP) com o argumento de que a penhora da sua 
aposentadoria colocava em risco a sua subsistência e não tinha amparo legal. 
O TRT concluiu pela impenhorabilidade dos proventos de aposentadoria do 
executado para pagar a dívida trabalhista. Na avaliação do Regional, a penhora da 
aposentadoria só seria possível na hipótese de prestação alimentícia. 
Previsão normativa 
No recurso ordinário ao TST, a trabalhadora alegou que o artigo 833, inciso IV, 
parágrafo 2º, do Código de Processo Civil de 2015 autoriza a penhora dos proventos 
de aposentadoria para pagamento de prestação alimentícia, e a dívida trabalhista, 
que correspondente a direitos não pagos à época da prestação dos serviços, possui 
natureza salarial e alimentar. No mais, afirmou que a decisão do Regional estava em 
conflito com a interpretação do TST sobre a matéria. 
Norma autorizadora 
O relator do apelo, ministro Douglas Alencar, destacou que o artigo 833, inciso IV, 
parágrafo 2º, do CPC, ao se referir à impenhorabilidade dos proventos de 



aposentadoria, não alcança a penhora que tem por objetivo o pagamento de 
prestação alimentícia, independentemente da origem. 
Na compreensão do ministro, isso significa que a norma autoriza a penhora de 
percentual dos salários, subsídios e proventos de aposentadoria e dos valores 
depositados em caderneta de poupança para satisfazer créditos trabalhistas que 
também desfrutam de natureza alimentar. 
Segundo o relator, apenas o desconto em folha de pagamento deve ficar limitado a 
50% dos ganhos líquidos da parte executada, como prevê o artigo 529, parágrafo 3º, 
do mesmo Código, a fim de compatibilizar os interesses de credor e devedor. 
O ministro Douglas ainda ressaltou a alteração feita pelo Tribunal Pleno do TST, em 
setembro de 2017, na redação da Orientação Jurisprudencial 153, da Subseção II 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2), para considerar impenhoráveis os 
proventos de aposentadoria somente sob a perspectiva do CPC de 1973, situação 
diferente da analisada em que a decisão contestada é de 26/02/2021, portanto já sob 
a vigência do CPC de 2015. 
Nessas condições, o ministro Douglas Alencar restabeleceu a penhora mensal de 
30% sobre os proventos de aposentadoria recebidos pelo executado. 
A decisão foi unânime. 
(LF/GS) 
Processo: ROT-1001493-81.2021.5.02.0000 
 
FONTE: TST 
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ 
 

1. Grupo Cível do Centro de Estudos e Debates do TJRJ aprova duas 
proposições persuasivas sobre Águas do Brasil e Cedae 

 
Na edição de hoje (1º/8) do Diário de Justiça Eletrônico (DJERJ), foi publicado o 
Aviso Conjunto TJ/CEDES nº 12/2022 comunicando duas proposições persuasivas, 
aprovadas em reuniões do Grupo Cível do CEDES. 
O Enunciado 1 comunica que foi aprovada a proposição de que é cabível a intimação 
de Águas do Rio, na condição de terceira juridicamente interessada, para 
cumprimento da obrigação de fazer imposta por sentença transitada em julgado à 
CEDAE, quanto ao critério de cobrança da tarifa de água. 
Já o Enunciado 2 comunica que foi confirmado que o ajuizamento de ação em face 
da Águas do Rio para observância de critério de cobrança da tarifa de água, quando 
já condenada a CEDAE por sentença transitada em julgado, configura hipótese de 
falta de interesse processual, possibilitando o indeferimento da petição inicial. 
O Aviso também comunica as respectivas justificativas para cada preposição. Segue, 
abaixo, a íntegra do ato: 
 
AVISO CONJUNTO TJ/ CEDES nº 12/ 2022 
 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador 
HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA, o Diretor-Geral do CEDES, 
Desembargador LUIZ NORONHA DANTAS, o Diretor da Área Cível, 



Desembargador FERNANDO FOCH DE LEMOS ARIGONY DA SILVA, comunicam 
aos Senhores Magistrados, Membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e 
das Procuradorias estatais, Advogados e demais interessados, que nas 10ª e 11ª 
Reuniões do Grupo de Direito Cível, realizadas em 04 de abril e em 09 de maio de 
2022, foram aprovadas as seguintes proposições persuasivas: 
 
Enunciado 1: É cabível a intimação de Águas do Rio, na condição de 
terceira juridicamente interessada, para cumprimento da obrigação de 
fazer imposta por sentença transitada em julgado à CEDAE, quanto ao 
critério de cobrança da tarifa de água. 
 
Justificativa: Seguindo a orientação de LIEBMAN, em Eficácia e Autoridade da 
Sentença (Forense, RJ, 3a ed., p. 89/93), onde se traçam distinções entre os limites 
subjetivos da coisa julgada e os efeitos naturais da sentença, entende-se que a nova 
concessionária se encaixa na condição de terceira juridicamente interessada, sujeita 
aos efeitos reflexos da coisa julgada, uma vez que a relação jurídica proveniente 
daquela produziu efeitos concretos sobre todas as outras relações e situações 
jurídicas que possuam conexão com o objeto da sentença, estabelecendo-se uma 
ordem jurídica inerente ao serviço assumido, de caráter essencial para toda a 
sociedade e que envolve destinatários vulneráveis. O caso é distinto da hipótese 
tratada nos Temas Repetitivos números 467 e 468 do STJ, relativos à sucessão entre 
Supervia e Flumitrens, cujos precedentes tratavam de responsabilidade por ato 
ilícito e não propriamente regulavam o serviço prestado. Salienta-se, ainda, a 
existência de precedentes do Superior Tribunal de Justiça que permitem a aplicação 
de astreintes a terceiros não integrantes da relação jurídico-processual (EDcl no 
AgRg no RMS n. 66.496/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
14/3/2022). 
 
Enunciado 2: O ajuizamento de ação em face da Águas do Rio para 
observância de critério de cobrança da tarifa de água, quando já 
condenada a CEDAE por sentença transitada em julgado, configura 
hipótese de falta de interesse processual, possibilitando o indeferimento 
da petição inicial. 
 
Justificativa: Estando a nova concessionária sujeita aos efeitos reflexos da coisa 
julgada e bastando sua simples intimação para que cumpra a obrigação de fazer 
imposta à CEDAE quanto ao critério de cobrança da tarifa de água, mostra-se 
desnecessária a tutela correspondente por ação autônoma, em respeito à segurança 
jurídica. 
 
Presentes: Juiz Gerardo Carnevale Ney da Silva, Juiz Paulo Mello Feijó, Juiz João 
Marcos de Castello Branco Fantinato, Juiz Leonardo de Castro Gomes e Juíza Anna 
Eliza Duarte Diab Jorge, integrantes do CEDES, além dos seguintes magistrados(as): 
Juiz Paulo Roberto Corrêa, Juíza Katia Cilene da Hora Machado Bugarim, Juíza 
Rosa Maria Cirigliano Maneschy, Juiz Mauro Nicolau Junior, Juíza Ana Paula 
Pontes Cardoso, Juíza Simone Gastesi Chevrand, Juíza Adriana Sucena Monteiro 
Jara Moura, Juíza Maria Cecília Pinto Gonçalves, Juíza Karenina David Campos de 



Souza e Silva, Juiz Ricardo Cyfer, Juíza Milena Angélica Drumond Morais Diz, Juiz 
Marcos Antonio Ribeiro de Moura Brito, Juiz Wladimir Hungria, Juíza Elisabete 
Franco Longobardi, Juíza Mabel Christina Castrioto Meira de Vasconcellos, Juíza 
Camilla Prado, Juíza Sylvia Therezinha Hausen de Area Leão, Juíza Cristina de 
Araújo Góes Lajchter, Juíza Marcia de Andrade Pumar, Juíza Rafaella Avila de Souza 
Tuffy Felippe, Juíza Flávia Justus, Juíza Renata Gomes Casanova de Oliveira e 
Castro, Juiz Eric Scapim Cunha Brandão e Juíza Caroline Rossy Brandão Fonseca. 
  
Fonte: TJRJ – Diário de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
 

2. TJ do Rio confirma possibilidade, caso a caso, de penhora de 
VGBL 

 
PREVIDÊNCIA PRIVADA NA MODALIDADE VGBL 
PENHORA 
POSSIBILIDADE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. SALDO EM PLANO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. VGBL. IMPENHORABILIDADE CONDICIONADA À COMPROVAÇÃO 
DE QUE OS RENDIMENTOS SÃO IMPRESCINDÍVEIS AO SUSTENTO DO 
DEVEDOR. 1. Malgrado presuma-se que os rendimentos de aplicação em plano de 
previdência privada serão aplicados no sustento do contratante e de sua família, é 
cediço que a impenhorabilidade do montante não ostenta caráter absoluto. 2. A 
jurisprudência pátria consolidou o entendimento de que o caráter impenhorável dos 
planos de previdência privada deve ser analisado caso a caso, cabendo ao titular 
provar que o saldo depositado garante a sua sobrevivência. Precedentes do STJ e do 
TJRJ. 3. O recorrente não carreou aos autos qualquer prova de que depende dos 
rendimentos advindos do plano em questão para prover o seu sustento, se limitando 
apenas a apontar a impenhorabilidade do saldo. 4. A questão ora trazida à Corte já 
foi objeto de análise no julgamento do agravo de instrumento nº 0078110-
13.2020.8.19.0000, interposto pelos agravantes em face de decisão que autorizou o 
bloqueio do saldo existente em outra conta VGBL de titularidade dos recorrentes, ao 
qual foi negado provimento. 5. Recurso não provido. 
  
0016057-25.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). JOSÉ CARLOS PAES  
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível nº 14/2022 
 

3. Cabe indenização, a depender do caso, mesmo quando no 
momento do acidente quem conduzia o veículo era o marido da 
segurada, indicada como principal condutora 

 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA 
RECUSA 
VEÍCULO CONDUZIDO PELO MARIDO DA SEGURADA 
CLÁUSULA LIMITATIVA DE DIREITO 
NÃO INCIDÊNCIA 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.002.23144


FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DANO MORAL 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenizatória 
Por Dano Moral. Acidente de veículo conduzido pelo marido da Segurada. Recusa do 
pagamento da indenização securitária, ao argumento de que a Segurada prestou 
declaração inverídica, quando da celebração do contrato, no que concerne ao 
principal condutor do veículo. O teor da peça exordial em cotejo com as provas 
produzidas durante o percurso instrutório evidenciam a fragilidade da tese 
defensiva. O simples fato do veículo estar sendo conduzido por pessoa que não seja 
o condutor principal, quando do evento danoso, não tem o condão de desconvalidar 
o dito negócio jurídico, nos moldes em que fora avençado entre as partes. Perfil 
indicado como condutor principal que é o parâmetro para cálculo do prêmio. Ré que 
não demonstrou que a utilização eventual do veículo por terceira pessoa no dia em 
que ocorreu o sinistro teria acarretado o agravamento do risco. Cláusula limitativa 
de direito. Não incidência. Interpretação que deve ser mais favorável ao consumidor, 
nos termos do art. 47º, do CDC. Falha na prestação do serviço. Dano moral que 
restou evidenciado. Valor, corretamente, fixado. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
  
0003298-12.2017.8.19.0030 – APELAÇÃO 
SEXTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA 
 
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível nº 13/2022 
 

4. TJ do Rio decide que união estável de breve duração pode afastar 
dever de pensionamento provisório 

 
UNIÃO ESTÁVEL 
BREVE DURAÇÃO 
COMPANHEIROS EM IDADE AVANÇADA 
SITUAÇÃO SOCIOECONÔMICA DEFINIDA 
PENSIONAMENTO PROVISÓRIO 
DESCABIMENTO 
AGRAVOS DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ALIMENTOS. PENSIONAMENTO 
PROVISÓRIO. UNIÃO ESTÁVEL. NÚCLEO FAMILIAR DE BREVE DURAÇÃO. 
SOCIEDADE CONSTITUÍDA POR COMPANHEIROS EM IDADE JÁ AVANÇADA. 
REALIDADE SOCIOECONÔMICA JÁ DEFINIDA. PENSIONAMENTO 
PROVISÓRIO QUE NÃO SE JUSTIFICA. 1. Cuida-se, na origem, de ação de 
alimentos ajuizada em face de ex-companheiro, aduzindo a demandante que, ao 
longo de todo o relacionamento, teria sido integralmente sustentada pelo 
demandado e que, por outro lado, a autora percebe aposentadoria de valor reduzido, 
sendo inteiramente dependente economicamente do réu. Decisão agravada que 
arbitra alimentos provisórios no valor de 200% do salário mínimo pelo período de 
um ano. Inconformismo de ambas as partes. 2. Embora o vínculo de solidariedade 
entre cônjuges e companheiros possa, por vezes, estabelecer um dever de prestação 
alimentícia posterior à dissolução da sociedade conjugal, sabe-se que o filtro de 
proporcionalidade entre os fatores do binômio necessidade/possibilidade deve 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.00886


obedecer a critérios rigorosos, sob pena de estabelecimento de uniões efêmeras e 
incentivo ao enriquecimento sem causa. 3. União estável que perdurou apenas 
quinze meses e iniciada quando ambas as partes já possuíam mais de sessenta anos. 
4. Ainda que a idade relativamente avançada da autora (hoje com 66 anos) seja um 
fator que inspire cuidados, não se pode atribuir ao seu ex-companheiro o dever 
jurídico primário de sustento após a convivência num intervalo temporal tão 
reduzido. Dada a maturidade de ambos quando do início do relacionamento, 
presume-se que, àquele momento, a realidade socioeconômica de ambos já se 
encontrasse definida. 5. Assim, a parte autora deve buscar segurança alimentar 
primeiramente mediante recursos próprios; não sendo estes suficientes, deve 
receber apoio de seu próprio núcleo familiar. 6. Inconformismo do réu com a 
gratuidade de justiça deferida à autora. Não conhecimento. Artigo 101 do Código de 
Processo Civil prevê como hipóteses de admissibilidade de agravo de instrumento 
somente as decisões de indeferimento ou de revogação do benefício, caso este haja 
sido anteriormente concedido. E mesmo sob o viés "taxatividade mitigada" (Tema 
Repetitivo 988 do Superior Tribunal de Justiça), verifica-se, do exame dos autos de 
origem, que a referida discussão constitui uma inovação de âmbito recursal e que os 
elementos ofertados pelo demandado como idôneos à descaracterização dos 
requisitos para a concessão do benefício ainda não foram enfrentados pelo juízo de 
primeiro grau. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DO RÉU. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO DA AUTORA. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO. 
0014772-94.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
TERCEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA  
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível nº 13/2022 
 

5. São nulos e geram dever de indenizar empréstimos bancários 
feitos a pessoa incapaz desacompanhada de seu curador 

 
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
PESSOA ABSOLUTAMENTE INCAPAZ 
AUSÊNCIA DA CURADORA 
NULIDADE DO CONTRATO 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DANO MORAL CONFIGURADO 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. BANCO. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
EMPRÉSTIMOS CONTRATADOS POR PESSOA INCAPAZ INTERDITADA 
JUDICIALMENTE. DESCONTOS NOS PROVENTOS DA CURATELADA. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO DO RÉU PRETENDENDO O 
ACOLHIMENTO DAS PRELIMINARES DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA, A 
NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA, A 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO, A REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA E 
QUE A DEVOLUÇÃO DO INDÉBITO SE FAÇA DA FORMA SIMPLES. 
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO QUE NÃO CORREM CONTRA OS INCAPAZES. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.002.21132


ARTS. 197 E 178, III, DO CÓDIGO CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. O JUIZ É O DESTINATÁRIO DAS PROVAS A ELE CABENDO 
INDEFERIR AS DILIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS OU INÚTEIS AO FEITO, NA 
FORMA DO ART. 370, PARÁGRAFO ÚNICO, DO C.P.C. OS NEGÓCIOS 
JURÍDICOS CELEBRADOS POR PESSOA ABSOLUTAMENTE INCAPAZ 
(PESSOALMENTE NÃO REPRESENTADA), TORNA O CONTRATO NULO, 
CONFORME ART. 166, I, DO CÓDIGO CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE 
CELEBROU DIVERSOS CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS COM PESSOA 
INCAPAZ SEM A PRESENÇA DE SUA CURADORA. AUTORA CUJA INTERDIÇÃO 
FOI DECRETADA EM 15/02/2001. CONTRATOS DE CÉDULA BANCÁRIA 
FIRMADOS EM 05/03/2010, 26/05/2010 e 30/08/2010. APELANTE QUE NÃO 
ADOTOU AS MEDIDAS DE SEGURANÇA NECESSÁRIAS PARA EVITAR O DANO. 
REPETIÇÃO DOBRADA, NA FORMA DFO ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CDA. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE OBSERVOU OS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 
  
0029418-77.2016.8.19.0208 – APELAÇÃO 
OITAVA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). NORMA SUELY FONSECA QUINTES  
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível nº 13/2022 
 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 
 

1. Pai que reconheceu filha e depois interpôs nova ação negatória de 
paternidade pagará indenização 

Julgamento da 10ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve sentença da juíza Ana Flávia Jordão Ramos Fornazari, da 1ª Vara Judicial 
de Pereira Barreto, que condenou pai a pagar R$ 7 mil por danos morais à filha, que 
sofreu humilhação e vergonha desnecessárias em ação negatória de paternidade. 
Segundo os autos, o réu, meses após o nascimento de sua filha, interpôs ação 
negatória de paternidade, mas teria concordado em reconhecê-la, dispensando o 
exame de DNA. Decorridos mais de dez anos, o réu promoveu nova ação idêntica, 
quando o exame foi realizado e confirmada a relação de paternidade. 
“Forçoso convir que os fatos narrados nos autos comprovam que a situação 
experimentada pela recorrida indubitavelmente ultrapassou os limites do razoável e 
do mero aborrecimento, a atingir sua esfera moral, dando inegável ensejo à 
reparação civil indenizatória”, disse o relator da apelação, desembargador Marcio 
Boscaro. 
Segundo o magistrado, “mostra-se inegável o dano moral sofrido pela recorrida, 
pelas agruras padecidas em virtude de um lamentável posicionamento adotado por 
seu pai, o qual, depois de firmar, no bojo de ação negatória de paternidade que 
ajuizara, declaração em que reconhecia, indubitavelmente, a realidade dos vínculos 
biológicos paterno-filiais que os uniam, vir a ajuizar nova e idêntica ação, colocando 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2019.001.84033


em dúvida essa realidade, fato que, além de constrangedor, certamente acarretou 
muita angústia e humilhação à recorrida, caracterizando, assim, o efetivo 
padecimento de danos morais.” 
O julgamento teve a participação dos desembargadores Elcio Trujillo e Wilson 
Lisboa Ribeiro. A decisão foi unânime 
 
FONTE: TJSP 
 

2. Banco indenizará idosa por cinco empréstimos consignados 
contratados com assinaturas falsas 

A 22ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve 
decisão da 2ª Vara Cível de Bauru que condenou uma instituição bancária a 
indenizar idosa por danos morais e a restituir-lhe os valores descontados em 
empréstimo consignado efetuado de forma fraudulenta por terceiro. O montante da 
reparação foi majorado para R$ 15 mil. Também foi estabelecida multa diária de R$ 
1 mil caso a devolução não seja efetuada no prazo máximo de cinco dias. 
Consta dos autos que falsários contrataram cinco empréstimos consignados junto ao 
banco em que a autora da ação, uma idosa de 77 anos aposentada por invalidez, 
recebe seu benefício previdenciário. Laudo pericial grafotécnico comprovou que as 
assinaturas apostas nos contratos foram forjadas. 
O desembargador Roberto MacCracken, relator do recurso, destacou que houve 
“incontestável falha na prestação do serviço bancário” e que restou comprovado que 
a autora não formalizou os contratos, não sendo possível considerá-los como válidos. 
“O Banco apelante, não realizando os meios necessários para impedir a formalização 
de contrato por terceiros, incorreu em falha no serviço a que se dispôs a exercer”, 
escreveu. 
O magistrado classificou como “arbitrária” a postura do banco que, além de não 
impedir o ato criminoso por meio de verificação das assinaturas, forçou a idosa a 
buscar seus direitos na esfera judicial. “Violar, injustificadamente, o benefício 
previdenciário abala de forma imprópria e inadequada a segurança jurídica, 
obrigação insuperável que toda instituição financeira deve cumprir de forma 
rigorosa, em especial no caso em tela de pessoa idosa”, afirmou. “A autora que 
contava 77 anos de idade por ocasião do ingresso da demanda, aposentada por 
invalidez, jamais mereceria passar pelo teratológico e desproporcional 
constrangimento conforme foi exaustivamente retratado e comprovado”, finalizou o 
relator. 
A Turma Julgadora determinou a intimação pessoal, por oficial de Justiça, do 
diretor-presidente da área de consignados, para que tenha integral ciência do caso, 
bem como para fins de eventual cumprimento da multa diária. 
Também participaram do julgamento, que teve votação unânime, os 
desembargadores Edgard Rosa e Alberto Gosson. 
Apelação nº 1015479-02.2020.8.26.0071 
 
FONTE: TJSP 
 



3. Contrato de franquia é invalidado por falta de informação sobre 
indeferimento de registro de marca 

A 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve decisão do juiz Paulo Roberto Zaidan Maluf, da 8ª Vara Cível de São José 
do Rio Preto, que declarou a invalidade do contrato empresarial entre franquia que 
atua na comercialização de produtos financeiros e franqueado, bem como 
determinou a devolução dos valores pagos durante a vigência do acordo (taxa de 
franquia e royalties). 
Consta nos autos que a franqueadora não informou o indeferimento de dois pedidos 
de registro de marca. O fato não constou no contrato nem na Circular de Oferta de 
Franquia. De acordo com o relator da apelação, desembargador Cesar Ciampolini, 
tal violação do dever de fornecer informações de modo transparente (disclosure) 
enseja a anulação do contrato. 
“A autora já sabia do indeferimento de dois pedidos de registro de marca, mas seguiu 
celebrando contratos de franquia, dentre eles o da autora”, frisou o magistrado. “A 
consequência da violação do dever de informar por meio da circular de oferta de 
franquia é anulação do contrato, com devolução das quantias versadas”, afirmou. 
O relator também destacou que não é o caso de se aplicar o entendimento do 
Enunciado IV do Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial (“A 
inobservância da formalidade prevista no art. 4º da Lei nº 8.955/94 pode acarretar 
a anulação do contrato de franquia, desde que tenha sido requerida em prazo 
razoável e que haja comprovação do efetivo prejuízo.”). “O Enunciado IV, é certo, 
abarca somente irregularidades que, com o decorrer do tempo, possam ser 
superadas pelo exercício da atividade franqueada, jamais omissão sobre potencial 
ilicitude de seu objeto”, explicou. 
O julgamento teve a participação dos desembargadores Alexandre Lazzarini e Azuma 
Nishi. A decisão foi unânime. 
Apelação nº 1024369-30.2021.8.26.0576 
 
FONTE: TJSP 
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

1. Condomínio não tem poder para impedir uso de área pública 

Os desembargadores da 4a Turma Cível do TJDFT mantiveram sentença que negou 
pedido de condomínio para proibir que o réu, um bar/restaurante, colocasse mesas 
e cadeiras nas calçadas que ficam perto de seu estabelecimento. 
O condomínio propôs ação judicial, na qual narrou que é formado por imóveis 
residenciais e comerciais. Informa que o réu estaria violando decisão tomada na 
assembleia geral de condôminos, que proibiu que as lojas utilizassem as áreas ao 
arredor do prédio para instalação de mesas e cadeiras. Diante do ocorrido, requereu 
liminar para proibir que o réu continuasse utilizando o espaço para atender seus 
clientes. 
O réu apresentou defesa, na qual alegou que o condomínio não tem poderes para 
impedir a utilização de área publica. Também apresentou pedido contra o autor, no 



qual requereu a anulação das cláusulas previstas na convenção condominial que 
restringem o uso das calçadas, bem como o cancelamento das multas que lhe foram 
aplicadas e indenização por danos morais e materiais. 
A juíza substituta da 2ª Vara Cível de Aguas Claras explicou que o uso de área publica 
deve ser autorizado e fiscalizado pela Administração Publica e não pelo condomínio. 
“De fato, segundo jurisprudência pacífica do STJ, a ninguém é lícito ocupar espaço 
público, exceto estritamente conforme à legislação e após regular procedimento 
administrativo. No entanto, a atribuição para fiscalizar, conceder o impedir a 
ocupação desse espaço –calçada- é da Administração Pública e não do condomínio 
autor. Ao poder público cabe a obrigação de promover constantemente a fiscalização 
e controle a fim de evitar prejuízos à coletividade.” 
Diante do exposto, a magistrada negou o pedido do condomínio e deu parcial 
provimento ao pedido do réu para anular as multas aplicadas pelo condomínio em 
razão do uso da calçada. O condomínio recorreu, contudo o colegiado entendeu que 
a calçada é área pública e o condomínio não tem poder para limitar a sua ocupação 
ou aplicar multas. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o Pje2 e confira o processo: 07152016120208070020 
 
FONTE: TJDFT 
 

2. Banco deve devolver a idosa valor transferido por estelionatários 
mediante fraude 

O Banco Bradesco foi condenado a devolver a idosa quantia transferida por meio de 
fraude. Os estelionatários acessaram o celular da consumidora por meio de 
aplicativo remoto e realizaram a transação. Ao manter a condenação, a 2ª Turma 
Recursal dos Juizados Especiais do DF observou que a instituição financeira deixou 
de atender critérios de segurança para o monitoramento da quantia envolvida na 
transação. 
A autora narra que, por meio de uma ligação feita pelo banco réu, foi questionada se 
havia realizado uma compra online. Ela conta que, após negar a informação, a 
ligação foi transferida para outro setor, que informou que havia sido realizada uma 
transferência via Pix. A idosa conta que foi orientada pela suposta funcionária do 
banco a instalar um aplicativo remoto para que o estorno fosse feito. Além disso, 
seria necessário realizar uma nova transferência para que a anterior fosse cancelada. 
De acordo com a autora, nesse momento, o saldo da conta foi bloqueado. Informa 
que os estelionatários realizaram uma transferência de R$ 19 mil. Ela relata que, 
após perceber que se tratava de um golpe, registrou boletim de ocorrência e procurou 
a agência bancária. Pede que o réu seja condenado a indenizá-la. 
Decisão do 5º Juizado Especial Cível de Brasília condenou o banco a ressarcir o 
prejuízo decorrente da transação realizada mediante fraude. O Bradesco recorreu 
sob o argumento de que houve culpa exclusiva da autora ao permitir que os golpistas 
instalassem o aplicativo remoto e assumissem o controle do celular para realizar as 
operações. Defende que não cometeu ato ilícito e que também não houve defeito na 
segurança. 



Ao analisar o recurso, a Turma explicou que o Código de Defesa do Consumidor 
dispõe que as instituições financeiras respondem, independente de culpa, pelos 
danos causados aos consumidores por defeitos relacionados à falha na prestação do 
serviço. No caso, segundo o colegiado, ficou comprovado que houve fragilização dos 
dados bancários e falta de monitoramento da quantia transferida, que era 
incompatível com o perfil da autora. 
“O recorrente possui aparato tecnológico para detecção de fraudes, restando 
caracterizada a falha na prestação do serviço, a qual trouxe prejuízo à parte autora 
de ordem financeira. Havendo fragilização dos dados do correntista, tal como se 
extrai do caso concreto dos autos, porque os estelionatários, de antemão, já tinham 
os dados do autor, é de se aplicar os comandos da Lei Geral de Proteção de Dados, 
(…), confirmando a responsabilidade da instituição financeira em ressarcir os 
prejuízos comprovados pelo autor, de modo que não há falar em culpa exclusiva da 
parte autora”, registrou. 
O colegiado observou ainda que a idosa não tinha como saber que se tratava de um 
golpe. “Situação quase que rotineira para qualquer correntista de Banco é o 
recebimento de ligações, via celular, de prepostos dessas instituições financeiras, 
para ofertar produtos. Assim, a parte autora idosa não tinha como saber que se 
tratava de golpe”, afirmou. 
Dessa forma, a Turma manteve a sentença que condenou o banco ao pagamento de 
R$19 mil, a título de restituição. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e saiba mais sobre o processo: 0704944-18.2022.8.07.0016 
 
FONTE: TJDFT 
 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG 
 

1. TJMG autoriza homem a trocar prenome, do pai, e adotar 
sobrenome do avô 

 
Mudança na legislação permite que maior de 18 altere o prenome, uma vez, sem 
apresentar justificativa 
 
A 21ª Câmara Cível Especializada do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 
modificou decisão da juíza da Comarca de Araguari e autorizou o 
recorrente M.R.A.M. a alterar o prenome que constava em seu registro civil, o 
mesmo do pai, e a adotar o sobrenome do avô materno. Um dos motivos alegados 
por M. foi a falta de vínculo afetivo com o pai.  
Segundo M., o prenome com o qual foi registrado é o mesmo do pai biológico que o 
abandonou e, por isso, causava-lhe desgosto. Além disso, ele argumentou que o avô 
materno sempre foi presente e se transformou em uma pessoa muito importante 
para sua formação. A juíza de 1ª Instância autorizou a inclusão do sobrenome do avô, 
mas negou o direito de modificar o prenome.  
M. recorreu ao tribunal e o relator, desembargador José Eustáquio Lucas Pereira, 
fundamentou o provimento ao recurso de apelação na Lei 14.382, de 27 de junho de 
2022, que modificou a Lei de registros Públicos (LRP). 



A nova lei autoriza a modificação do prenome de forma imotivada e, até mesmo, de 
forma extrajudicial. 
“Ainda que não se verifique a existência de razão justificável para alterar o nome, a 
alteração dos dispositivos da lei supracitados oportunizou a mudança do nome 
imotivadamente, sendo possível, inclusive, a realização do ato extrajudicialmente”, 
afirmou o desembargador José Eustáquio Lucas Pereira, no acórdão. Portanto, como 
M. não se sente bem com o prenome que remete ao pai biológico, tem o direito de 
alterá-lo. 
Os desembargadores Alexandre Victor de Moraes e Marcelo Rodrigues votaram de 
acordo com o relator.  Veja o acórdão:  N. 1.0000.22.099429-7/001 
 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG)  
 

Tribunal de Justiça do Estado Santa Catarina – TJSC 
 

1. Confirmada decisão que negou seguro para condutor que se 
acidentou embriagado na direção 

Pelo estado de embriaguez em acidente de trânsito, em cidade do Vale do Itajaí, a 1ª 
Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) manteve negativa de 
indenização de sinistro pela seguradora ao motorista envolvido. O desembargador 
Silvio Dagoberto Orsatto, relator da apelação, destacou que no contrato de seguro 
celebrado há expressa exclusão da cobertura quando “(o motorista) por ação ou 
omissão agravar intencionalmente o risco objeto do contrato, exemplificativamente 
como: [...] dirigindo-o sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine a dependência”. 
Para cobrar a apólice do seguro, o motorista propôs uma ação de cobrança. Isso 
porque ele se envolveu em uma colisão frontal, em outubro de 2013, numa rodovia 
federal. O segurado aceitou fazer o teste do bafômetro, o qual indicou índice de 0,54 
mg/L de álcool no sangue. Com o resultado, ele foi preso em flagrante em 
decorrência da infração contida no artigo 306, §1º, I, do Código Brasileiro de 
Trânsito. Diante das provas, o pedido foi indeferido pelo juiz Clayton Cesar 
Wandscheer. 
Inconformado, o motorista recorreu ao TJSC. O apelante defendeu a ausência de 
comprovação do estado de embriaguez e sustentou que o acidente ocorreu por culpa 
de terceiro. Alegou que o boletim de ocorrência se mostrou inconclusivo. Por fim, 
pugnou pela aplicação do Código de Defesa do Consumidor para fundamentar o 
pedido de reforma da sentença e o pagamento da indenização securitária, além da 
redução dos honorários de sucumbência. 
O pleito foi parcialmente atendido apenas para reduzir os honorários de 
sucumbência. “Portanto, diante do comprovado estado de embriaguez, e ausente 
demonstração de que o acidente ocorreria por fatores externos, a manutenção da 
sentença para confirmar o afastamento da responsabilidade da seguradora é medida 
que se impõe”, anotou o relator em seu voto. 
A sessão foi presidida pelo desembargador Flávio André Paz de Brum (sem voto 
nesta matéria) e dela também participaram os desembargadores Edir Josias Silveira 
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Beck e Raulino Jacó Bruning. A decisão foi unânime (Apelação n. 0029307-
78.2013.8.24.0008/SC). 
 
FONTE: TJSC 
 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF-1 
 

1. Sócio-administrador é parte legítima para redirecionamento de 
execução fiscal contra empresa dissolvida irregularmente 

Ao julgar apelação em execução fiscal, extinta pelo juízo de primeiro grau diante da 
prescrição intercorrente (isto é, a perda do direito de exigir o crédito pela ausência 
de ação durante um determinado tempo no curso de um procedimento), a 7ª Turma 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região negou provimento ao recurso de um 
sócio-administrador de microempresa que objetivava afastar a inclusão de seu nome 
na execução fiscal e condenar a Fazenda Nacional (FN) ao pagamento dos honorários 
sucumbenciais e recursais. 
Sustentou o apelante ser indevida a sua inclusão no polo passivo da execução fiscal 
ao argumento de que seu nome não consta da Certidão de Dívida Ativa (CDA). 
Sustentou que caberia à FN demonstrar a ocorrência das situações previstas no art. 
135 do Código Tributário Nacional (CTN), ou seja, a responsabilidade pessoal 
resultante de atos praticados com excesso de poderes ou infração da lei, contrato 
social ou estatutos. 
A relatora, desembargadora federal Gilda Maria Sigmaringa Seixas, destacou que “o 
redirecionamento é ato administrativo vinculado ao exame da legalidade do 
lançamento tributário em que os corresponsáveis, incluídos ou não na CDA, têm o 
ônus de provar a não caracterização das circunstâncias previstas no artigo 135 do 
CTN”. 
No caso concreto, na CDA consta o nome da empresa executada, mas a magistrada 
verificou que houve a dissolução irregular da empresa, nos termos da Súmula 453 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que esclarece que “presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente”. 
Enfatizou a relatora, ainda, que os créditos foram extintos pelo reconhecimento da 
prescrição intercorrente, devido à ausência de localização do devedor e de bens 
penhoráveis, certificada por oficial de justiça, não cabendo a fixação de verba 
honorária em favor do executado que não pode indevidamente se beneficiar por ter 
deixado de cumprir sua obrigação. 
A decisão do Colegiado foi unânime. 
Processo: 0016587-78.2004.4.01.3400 
 
FONTE: Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 



2. Pessoa beneficiada com decisão em ação coletiva tem direito a propor a 
ação de cobrança em qualquer Vara Federal 

A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) decidiu que não é 
possível a fixação da competência de um juízo, para a interposição de ação de 
execução de sentença, proferida em ação coletiva. Ou seja, a pessoa beneficiada com 
a decisão pode cobrar que lhe é devido em um juízo diferente daquele que proferiu a 
sentença. 
No caso, o município de São José dos Milagres, no Piauí, interpôs recurso contra a 
decisão proferida em cumprimento de sentença pela 8ª Vara Federal Cível da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, que declarou sua incompetência para analisar e julgar 
o pedido. A vara federal declinou da competência em favor da 19ª Vara Cível Federal 
da 1ª Subseção Judiciária de São Paulo, onde tramitou a ação coletiva. 
No apelo o município alegou que a sentença contraria o artigo 109 da Constituição 
Federal, que determina que as causas contra a União podem ser propostas na seção 
judiciária em que for domiciliado o autor, onde houver ocorrido o fato que deu 
origem à demanda, ou, ainda, no Distrito Federal. Além disso, são nesse sentido as 
decisões do TRF1. 
O juiz federal Henrique Gouveia da Cunha, relator convocado, destacou no seu voto 
que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) “possui o entendimento jurisprudencial no 
sentido de que inexiste prevenção do juízo onde tramitou a ação coletiva para o 
processamento e julgamento das execuções individuais decorrentes do referido 
título judicial”. 
Essa competência, concluiu o magistrado, é relativa. Por isso, existe a possibilidade 
de escolha entre foros competentes. 
A 7ª Turma do TRF1, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, 
nos termos do voto do relator. 
Processo 1040608-57.2020.4.01.0000 
 
FONTE: Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

 
3. É incabível discutir a ilegitimidade passiva de sócio cujo nome conste 

da CDA em exceção de pré-executividade 

A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) negou provimento ao 
agravo de instrumento interposto contra a decisão que rejeitou a exceção de pré-
executividade que objetivava o reconhecimento da ilegitimidade passiva do sócio que 
consta na Certidão de Dívida Ativa (CDA) como corresponsável tributário. No 
mesmo processo de execução, pedido idêntico já havia sido objeto de decisão do juízo 
no mesmo sentido. 
Exceção de pré-executividade é um instrumento de defesa incidental que pode ser 
utilizado pela parte passiva de uma ação de execução para pedir ao julgador que 
reavalie, regularize ou nulifique um processo por essa ação apresentar algum 
problema de ordem pública ou mérito. 
O juízo de primeiro grau já havia anteriormente rejeitado a ilegitimidade passiva ao 
fundamento de que “a sua posterior saída da respectiva atividade empresarial não 



elide a substituição tributária imputada”. Essa primeira decisão não foi impugnada 
pelo executado. 
Verificou o relator, juiz federal convocado Alexandre Buck Medrado Sampaio, que 
nesse novo pedido o recorrente argumentou que sua responsabilidade deve ser 
analisada nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional (CTN) de modo a 
detectar quais das condutas praticadas que dolosamente tenham prejudicado o 
Fisco. 
Todavia, conforme a jurisprudência do TRF1, se afastada a ilegitimidade em decisão 
que examinou a primeira exceção de pré-executividade sem que tenha havido 
recurso, é vedado ao devedor repetir o pedido em segunda exceção, ainda que sob 
outros fundamentos, pois a matéria é preclusa (ou seja, o momento processual de se 
manifestar já passou, seja por decurso do tempo ou da oportunidade, ou por já ter 
sido praticado o ato anteriormente). “Tal atitude tumultua o processo e visa 
dificultar indevidamente a prestação jurisdicional”, entendeu o relator. 
Ademais, acrescentou o magistrado que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
entende que não é cabível exceção de pré-executividade com o fim de discutir a 
legitimidade passiva de pessoa que consta na CDA como corresponsável. 
Processo: 0054293-27.2015.4.01.0000 
 
FONTE: Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

4. Sócia sem poder gerencial incluída como devedora solidária após a 
quebra de empresa é parte ilegítima no polo passivo da execução 

Ao julgar apelações da União e da embargante interpostas da sentença que, em 
processo de embargos à execução, excluiu a sócia de uma empresa do polo passivo 
de uma das execuções, mantendo-a no outro processo, a 8ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) negou provimento ao recurso da União e deu 
provimento ao apelo da embargante ao fundamento de que não ficou demonstrada 
a prática de atos que excedessem os poderes ou de infração de lei ou de contrato 
social. 
Nos autos dos embargos à execução fiscal (ação de defesa do executado, ou seja, do 
devedor do Fisco) a sentença recorrida acolheu parcialmente os embargos à 
execução apresentados, excluindo a embargante do polo passivo de um dos 
processos. 
A União apelou pleiteando a reinclusão da sócia excluída no polo passivo da execução 
fiscal, bem como contestando os honorários fixados. A embargante requereu sua 
exclusão da execução. 
Na análise do processo, o relator, juiz federal convocado Luciano Mendonça 
Fontoura, verificou que a embargante foi regularmente incluída como devedora 
solidária no procedimento fiscal, posteriormente à autofalência (quebra). 
Quebra, ou autofalência, é um mecanismo legal para a confissão de dívidas por uma 
empresa que não possui meios para saldar seus débitos. Conforme a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça(STJ), frisou o magistrado, a quebra da sociedade de 
quotas de responsabilidade limitada, ao contrário do que ocorre em outros tipos de 
sociedade, não importa em responsabilização automática dos sócios. 



Portanto, a inclusão da sócia como devedora após a quebra descaracteriza o 
redirecionamento da execução fiscal em desfavor da sócia, porque esse instituto 
presume dissolução fraudulenta e encerramento irregular das atividades, prosseguiu 
o relator. 
“Ademais, apesar de possuir relevante participação societária e integrar o conselho 
de administração, não há nos autos qualquer elemento que indique efetivo poder 
gerencial ou participação no colegiado executivo, o que enfraquece ainda mais os 
fundamentos de sua responsabilização. Dessa forma, a embargante é parte ilegítima 
para integrar o polo passivo da execução”, acrescentou o magistrado. 
O recurso da União deve ser provido no ponto em que a verba honorária ficou fixada 
no mínimo legal em cada faixa de valor ao fundamento de que o valor da causa supera 
os dois mil salários mínimos, nos termos do art. 85, § 3º, III do Código de Processo 
Civil (CPC), concluiu o juiz federal em seu voto. 
Assim sendo, o Colegiado, por unanimidade, deu provimento à apelação da 
embargante e parcial provimento ao recurso da União. 
Processo: 0007350-96.2014.4.01.3811 
 
FONTE:Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

5. É possível o bloqueio da totalidade do saldo de conta-corrente 
conjunta ainda que apenas um dos depositantes conste como 
responsável pela dívida executada 

 
Em execução proposta contra um dos correntistas, é possível a penhora da totalidade 
dos valores em depósito, ainda que a dívida tenha sido contraída por apenas um dos 
titulares. Com este entendimento, a 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1) deu provimento à apelação para determinar a penhora do total da 
conta-corrente conjunta.  
 
Na sentença o juízo julgou parcialmente procedentes os embargos de terceiro 
(procedimento especial no Código de Processo Civil que possibilita que um terceiro 
que não é parte no processo possa defender seus bens indevidamente penhorados 
naquele processo) para desconstituir a penhora sobre 50% do valor constrito 
(bloqueado) em conta-corrente conjunta.   
 
Sustentou o apelante, Instituto do Meio-Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), que, em se tratando de conta-corrente conjunta, os valores, em 
princípio, representam disponibilidade financeira de ambos os correntistas, não 
havendo comprovação de que os valores bloqueados pertencem exclusivamente à 
embargante. 
 
Na análise do processo, o relator convocado, juiz federal Alexandre Buck Medrado, 
explicou que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do TRF1 
reconhecem a possibilidade do bloqueio total do saldo da conta-corrente conjunta, 
sem que isto signifique eventual solidariedade passiva.  
 
Na ausência de exclusividade na movimentação da conta bancária, presume-se que 



tais valores podem ser em sua integridade objeto de penhora, sendo a presunção 
relativa e pode ser afastada mediante prova em contrário de que são valores 
impenhoráveis (salários, pensões, honorários e outras verbas destinadas à 
sobrevivência), prosseguiu o magistrado. 
 
Desta forma, concluiu o relator, “só é viável levantar quantia bloqueada em conta-
corrente conjunta quando o correntista, apesar de não ser parte na execução fiscal, 
apresentar prova cabal da exclusividade dos valores penhorados, hipótese não 
verificada no caso concreto”.   
 
 
Processo 0003185-29.2015.4.01.3307  
 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1)  
 

6. Juizados Especiais Federais não têm competência para julgar causas 
que questionam atos administrativos 

 
A 1ª Seção Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) decidiu que os Juizados 
Especiais Federais (JEF) não têm competência para julgar causas que questionam 
atos administrativos. O entendimento foi no julgamento de conflito de competência 
apresentado pela 23ª Vara dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária da 
Bahia (SJBA). 
 
O juízo suscitante afirmou que não poderia julgar uma ação proposta por militar que 
pedia a anulação de ato administrativo que lhe colocou na reserva não remunerada, 
para que ele passasse para a reforma remunerada com proventos integrais, 
calculados com base no soldo superior ao atual. Para o juízo, a ação deveria ser 
julgada pela 4ª Vara Federal da SJBA. 
 
Ao julgar o conflito, o desembargador federal César Jatahy, ressaltou que “a 
jurisprudência desta 1ª Seção é pacífica no sentido de que não se incluem na 
competência dos Juizados Especiais Federais, nos termos da redação do art. 3º, § 1º, 
III, da Lei 10.259/2001, as causas em que se questionam os pressupostos ou 
requisitos do ato administrativo, visando sua anulação ou cancelamento, veiculando 
pretensão desconstitutiva”. 
 
Na esteira dessa compreensão, a 1ª Seção firmou entendimento no sentido de que 
“para o reconhecimento do direito à reforma do servidor militar na graduação 
imediatamente superior é necessário o reconhecimento da nulidade do ato 
administrativo que revogou o benefício anteriormente deferido, não se cuidando de 
invalidação meramente reflexa do ato administrativo.” 
 
A 1ª Seção do TRF1 conheceu do conflito para declarar competente a 4ª Vara Federal 
da SJBA, por unanimidade, nos termos do voto do relator. 
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Processo: 101052587.2022.4.01.0000 
 
 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região – TRF-3 
 

1. TRF3 garante a contribuinte com deficiência isenção de IPI na 
aquisição de veículo 

A Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) confirmou decisão 
que autorizou uma pessoa com deficiência a adquirir um veículo com isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) nas condições previstas no artigo 1º 
da Lei nº 8.989/95, antes da publicação da Medida Provisória 1.034/21. 
Para os magistrados, no caso específico, a isenção do imposto deve ser concedida em 
respeito ao princípio da anterioridade nonagesimal. 
Incialmente, o contribuinte ingressou com mandado de segurança na 1ª Vara 
Federal de Assis/SP, com o objetivo de assegurar o direito de adquirir o veículo com 
autorização de isenção para pessoa com deficiência protocolada em setembro de 
2020 e válida até 12/6/2021. 
Ele relatou que, após obter a permissão, compareceu a uma concessionária. 
Entretanto, em virtude do excesso de pedidos, o veículo só chegou a ser produzido 
em 5/5/2021. Entre a solicitação e a efetiva compra, houve a edição de uma Medida 
Provisória, em março de 2021, que modificou as regras de isenção relativa ao IPI 
incidente na aquisição de automóveis por pessoa com deficiência. Com isso, a 
Receita Federal teria revogado o direito à isenção. 
Desta forma, ele ingressou com a ação judicial sustentando violação ao direito 
adquirido. 
Em primeiro grau, a Justiça Federal já havia declarado o direito de o autor adquirir 
o veículo com a isenção prevista no artigo 1º da Lei 8.989/95. 
Contra a decisão, a União ingressou com recurso no TRF3, argumentando a 
inaplicabilidade da anterioridade nonagesimal no caso, uma vez que a alteração do 
aspecto temporal para o gozo de isenção não implicaria aumento tributário. 
Ao analisar o recurso, a Sexta Turma confirmou o entendimento de primeiro grau. 
“A sentença obedece aos ditames estipulados pelo Supremo Tribunal Federal no RE 
564.225, no sentido de que os princípios da anterioridade tributária, anual ou 
nonagesimal devem atenção também nas hipóteses de redução ou de supressão de 
benefícios fiscais”, destacou o relator, desembagador federal Johonsom di Salvo. 
Assim, a Sexta Turma reconheceu a ilegalidade do indeferimento da isenção e negou 
provimento ao recurso da União. 
Apelação/ Remessa Necessária 5000422-15.2021.4.03.6116 
 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social do TRF3 
 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região – TRF-4 
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1. Moradores de imóveis danificados pela chuva devem ser 
indenizados 

 
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) manteve a condenação da Caixa 
Econômica Federal em ressarcir moradores de dois imóveis do Conjunto Residencial 
Rodolpho Bernardi, na cidade de Maringá (PR), que foram adquiridos com 
financiamentos do Programa Minha Casa Minha Vida junto ao banco. As casas foram 
danificadas por inundações causadas por chuvas excessivas, e a 3ª Turma entendeu 
que a Caixa deve pagar indenizações por danos morais e materiais, pois a cobertura 
securitária dos prejuízos estava prevista no contrato de financiamento. A decisão do 
colegiado foi proferida por unanimidade no dia 5/7. 
Em setembro de 2019, a ação foi ajuizada por três autores, um casal e um homem. 
Os autores narraram que os imóveis foram comprados em 2013, sendo pagos em 
parte com recursos do Minha Casa Minha Vida. 
Eles declararam que os quintais das residências sofreram, em 2016, com inundações, 
que seriam causadas por “água de origem desconhecida”. Segundo os autores, a 
inundação nos quintais causou infiltrações nas paredes das casas, com surgimento 
de diversas rachaduras, de problemas no piso, de quedas do gesso do teto e de 
umidade excessiva nos imóveis, deixando as residências sem condições de habitação. 
Os autores requisitaram indenizações por danos morais e materiais. Eles pleitearam 
que a Caixa, o Município de Maringá, o engenheiro civil responsável pelas obras dos 
imóveis e os antigos proprietários que venderam as casas fossem condenados. 
O juiz da 1ª Vara Federal de Maringá apontou que “não foi comprovado nos autos 
que a causa do evento danoso tenha sido a existência de vícios construtivos no 
imóvel, na verdade, de acordo com laudo pericial, o motivo da alegada ‘água 
misteriosa’ e dos danos materiais alegados pela parte autora é decorrente da 
precipitação atípica (grande volume de chuvas) ocorrida no período de 
outubro/2015 a fevereiro/2016”. 
A sentença julgou procedente apenas a condenação da Caixa, pois a instituição 
financeira, na condição de operadora do seguro do Fundo Garantidor da Habitação 
Popular (FGHab), deve responder por danos previstos no contrato de financiamento. 
O banco foi obrigado a indenizar os autores por danos materiais em R$ 24 mil por 
imóvel, totalizando R$ 48 mil. Já pelos danos morais, foi determinado o pagamento 
de R$ 6 mil para cada autor da ação, no total de R$ 18 mil. 
Os autores recorreram ao TRF4. Na apelação, eles sustentaram a responsabilidade 
solidária do engenheiro, por ter projetado as obras, e do Município de Maringá, por 
ser agente fiscalizador e detentor da autorização de alvarás e licenças para 
construção civil. Ainda foi pedida a majoração da condenação por danos materiais e 
morais. 
A 3ª Turma deu parcial provimento ao recurso, aumentando para R$ 10 mil a 
indenização por dano moral para cada um dos três autores. O restante da sentença 
foi mantido. 
A relatora, desembargadora Marga Barth Tessler, destacou que “o laudo pericial não 
deixa dúvida de que os danos materiais verificados nos imóveis foram ocasionados 
por chuvas excessivas, anormais, tendo o perito afirmado, categoricamente, que os 
danos presentes na edificação ocorreriam em qualquer edificação submetida à 
elevação do nível de água, independentemente do padrão”. 



“Portanto, não está caracterizada a responsabilidade civil nem do construtor, nem 
do engenheiro civil que projetou a obra, e, consequentemente, nem do Ente 
Municipal”, acrescentou a magistrada. 
Sobre aumentar a reparação por danos morais, Tessler observou: “os autores são de 
famílias de baixa renda que com dificuldade separam recursos mês a mês para o 
adimplemento do financiamento. Não há parâmetros legais definidos para a fixação 
de indenização decorrente de dano extrapatrimonial. Mesmo porque não se trata de 
reparação efetiva, mas de uma simples compensação, já que é imensurável 
monetariamente o abalo psicológico sofrido pelos lesados. Assim, atento ao 
comando do artigo 944 do Código Civil, fixo a indenização por dano moral em R$ 10 
mil para cada autor”. 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4)  
 

2. Aposentado com doença renal grave tem direito a isenção de 
imposto de renda 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) manteve sentença que concedeu 
isenção de imposto de renda retido na fonte (IRRF) para um aposentado do Banco 
do Brasil de 66 anos de idade que possui insuficiência renal crônica. A decisão foi 
proferida por unanimidade pela 2ª Turma na última semana (5/7). O colegiado se 
baseou no laudo judicial feito pelo médico perito que concluiu que o autor da ação 
passou a sofrer de nefropatia grave em janeiro de 2020. 
O homem, residente em Maringá (PR), ajuizou o processo em outubro de 2020. Ele 
narrou que foi gerente do Banco do Brasil e se aposentou por tempo de contribuição 
em 2010. O autor alegou ter sido diagnosticado com a insuficiência renal grave e que 
teria direito a isenção do imposto de renda sobre os seus proventos de aposentadoria. 
O aposentado argumentou que o benefício está previsto na Lei nº 7.713/88, que 
regula a legislação do imposto de renda. Ele também requisitou que a União fosse 
condenada a restituir os valores que já haviam sido descontados a título de IRRF. 
Ao proferir a sentença, o juízo da 2ª Vara Federal de Maringá entendeu que “tendo 
ficado comprovada a nefropatia grave, cabível a isenção do imposto de renda, a partir 
de 22/01/2020, data em que foi a doença constatada por exame médico e atestada 
pelo perito judicial”. O juiz ainda determinou que a União deveria “restituir o 
indébito a partir do ano calendário 2020, em valor a ser apurado em cumprimento 
de sentença, atualizado e com juros de mora pela taxa SELIC”. 
O autor e a União recorreram ao TRF4. O aposentado afirmou que, embora tenha 
sido reconhecida a isenção a partir de 2020, seria portador de doença renal grave 
desde 2012. Assim, foi requerido que a restituição fosse estendida até o ano de 2012. 
Já a União sustentou que o contribuinte não havia apresentado laudo médico oficial, 
exigido por lei, para demonstrar a existência da doença. 
A 2ª Turma negou os recursos, mantendo válidas as determinações da sentença. O 
relator, juiz convocado no TRF4 Alexandre Rossato da Silva Ávila, destacou que “no 
caso, o que se verifica é um cenário de divergências técnicas acerca da enfermidade 
do autor; nessa senda, impõe-se privilegiar o trabalho do perito nomeado nestes 
autos. Além de o perito ser auxiliar da justiça e profissional de confiança do juízo, o 
laudo se encontra devidamente fundamentado, não se vislumbrando qualquer 
mácula no trabalho pericial”. 
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Em seu voto, Ávila acrescentou: “o trabalho pericial concluiu que o apelante sofre de 
insuficiência renal crônica, agravada pela hipertensão e diabetes, que 
progressivamente vai comprometendo os rins. O perito apontou, expressamente, 
que o autor passou a ser portador de nefropatia grave a partir de janeiro de 2020. 
Considerando que o perito afastou de modo expresso a existência da doença grave 
antes de 2020, não há direito à isenção em período anterior ao da moléstia”. 
Nº 5013719-54.2020.4.04.7003/TRF 
 
FONTE: TRF4 
 

Câmara dos Deputados – Projetos de lei 
 

1. Projeto permite que processo sobre perda do poder familiar seja 
iniciado por pessoas sem parentesco com a criança 

 
O Projeto de Lei 1361/22 permite que o processo pedindo a perda ou suspensão do 
poder familiar seja iniciado por pessoas sem vínculo de parentesco com a criança ou 
adolescente. 
Em análise na Câmara dos Deputados, o texto altera o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que hoje determina que para iniciar esse o procedimento é preciso 
provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse. 
A proposta deixa claro que o legítimo interesse pode ser estendido a pessoas sem 
vínculo familiar ou de parentesco, considerando sobretudo os princípios da proteção 
integral e do melhor interesse do menor. 
“A lei deve ser aperfeiçoada, para que a aferição do legítimo interesse ocorra na 
análise do caso concreto”, afirma o deputado Luiz Lima (PL-RJ), autor do projeto. 
“A legitimidade para o pedido está atrelada à situação específica factual, 
notadamente diante dos complexos e muitas vezes intrincados arranjos familiares 
que se delineiam no universo jurídico de amparo aos interesses e direitos de 
menores”, complementa. 
Tramitação 
A proposta será analisada em caráter conclusivo pelas comissões de Seguridade 
Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-1361/2022 
 
Fonte: Agência Câmara 
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